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PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sob a proteção de Deus, damos início à 3ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte, em 11/06/2015, nesta quinta-feira.

Na ordem do dia temos: oitiva do Sr. Adônis Ribeiro Gonçalves, atual diretor técnico do DFTrans, responsável pelos contratos de transporte público do DF; também oitiva do Sr. Raimundo Lúcio Lima da Silva, ex-diretor técnico, ex-responsável pelos contratos de transporte público do DF; oitiva do Sr. Fernando Luís Pires, Subsecretário da Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle da Secretaria de Mobilidade do DF, atual responsável pelos contratos de transporte público do DF; e também oitiva do Sr. Ricardo Leite de Assis, assessor especial da Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle da Secretaria de Mobilidade do DF, ex-responsável pelos contratos de transporte público do DF; comunicados e assuntos gerais. Faremos comunicados pela relatoria e pela Presidência.

Vamos começar ouvindo aqueles que eram responsáveis pelos contratos da gestão anterior. Na ordem, vamos ouvir o Sr. Raimundo Lúcio Lima da Silva; depois o Sr. Ricardo Leite de Assis; em terceiro lugar, o Sr. Adônis Ribeiro Gonçalves; em quarto lugar, o Sr. Fernando Luís Pires. 

Antes de começarmos os depoimentos, eu gostaria de perguntar aos nossos Deputados se gostariam de fazer uso da palavra. Deputado Rafael Prudente? (Pausa.) Deputado Ricardo Vale?

Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Bom dia, Sr. Presidente; bom dia a todos.

Só uma dúvida. Estou lendo os nomes dos depoentes aqui – nós aprovamos um requerimento convidando os executores do contrato –, e a pergunta é: essas quatro pessoas que estão aqui são as executoras do contrato? Se são... Eu tive informação de que eram mais – acho que cada bacia tinha um executor. Poderiam até ser mais de cinco, poderiam ser dez executores, e só estou vendo quatro ex-diretores... Atual diretor técnico, ex-diretores técnicos, subsecretário. Eles mesmos podem responder, não é?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Com certeza, foi uma indicação do próprio secretário, do gabinete do secretário de mobilidade.

Deputado Raimundo Ribeiro, alguma fala preliminar? 

(Fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A resposta foi a seguinte: isso que nós vamos saber... Foram indicados como executores pelo Gabinete do Secretário. Senão, sim ou não eles que vão dizer à medida que nós formos perguntando.

Deputada Sandra Faraj?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não tenho nada no momento não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nós vamos ouvir primeiro o Sr. Raimundo Lúcio.

Vamos fazer o seguinte, até para ficar melhor para o senhor, o senhor se importaria de se sentar aqui mais ao meio, por favor? (Pausa.)

Então, vamos lá.

Aos onze dias de junho de dois mil e quinze, às 9h52min, na sala de reuniões das comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. Raimundo Lúcio Lima da Silva, que ora qualifico.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Bom dia. Eu queria cumprimentar o Deputado Presidente desta comissão e demais Parlamentares, os presentes.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Bom dia.

Eu vou primeiro fazer algumas perguntas. Depois a gente ouve você. 

Até para fazer o assentamento do seu depoimento, qual o seu nome completo?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Raimundo Lúcio Lima da Silva.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde é nascido?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Riachão, Maranhão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual seu estado civil?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Solteiro.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua idade?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Quarenta e cinco anos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua filiação?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Adolfo Maciel da Silva e Romana Lima da Silva.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde reside?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Recanto das Emas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pode declinar o endereço?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Quadra 600, conjunto 5, lote 13.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual é a sua profissão?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sou rodoviário.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde você exerce a sua profissão?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – É, atualmente, eu fiquei 25 anos na categoria e, atualmente, estou desempregado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. Raimundo Lúcio Lima da Silva, esclareço que o senhor está diante de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que deverá dizer a verdade, sob palavra de honra, sobre o que souber e lhe for perguntado. Esclareço ainda que, de acordo com o art. 342 do Código Penal Brasileiro, fazer afirmação falsa ou negar ou calar a verdade é crime punível com pena de reclusão de um a três anos e multa.

Até para que a gente comece se situando na pergunta do Deputado Ricardo Vale, pergunto: você é executor de alguns dos contratos licitados na... no último contrato, no contrato que foi feito para a licitação das bacias do... serviço público do Distrito Federal, de transporte público?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não, senhor. Não era, não, nunca fui executor de nenhum dos contratos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você conhece alguma coisa dos contratos licitados?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Olha, eu recebi, assim que a Secretaria de Transportes fez a licitação, ela encaminhou os contratos para o DFTrans. Posteriormente, foram nomeados alguns, cinco servidores como gestores dos contratos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você não era um desses gestores?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não. Eu não era um desses gestores.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas trabalhou com algum desses gestores?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim. Alguns faziam parte inclusive da diretoria da qual eu era diretor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E você tem ciência de quem era o gestor desses contratos? O nome de algum deles? 

(Pausa.)

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Deputado, eu não recordo, de cabeça assim, quem eram os executores. Pode ser que eu puxe pela memória e corra o risco de errar. Mas não é difícil. O DFTrans lá tem lá todos os que foram nomeados.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você sabe por que o gabinete do Secretário Carlos Tomé lhe indicou como gestor, como executor do contrato? O senhor foi indicado pela própria Secretaria de Transportes.

(Pausa.)

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Eu não faço ideia até porque quem licitou não foi o DFTrans, tampouco a diretoria da qual eu fazia parte. Então, foi a Secretaria de Transportes. Como eu não fazia parte da Secretaria de Transportes, eu...

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só uma questão de ordem, Presidente. Eu acho que, até mesmo a dificuldade que o pessoal está tendo, e o depoente também, com relação ao microfone, não seria melhor arrumar uma localização? Que ele pudesse sentar ali ou alguma coisa assim? Eu acho que seria mais...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É a distância? É isso? (Pausa.) Vou convidar, então, o Sr. Raimundo para se sentar aqui em cima, conosco, para ficar de frente para a taquigrafia. (Pausa.) Ok. Vamos, então. Já que, da minha parte, eu não tenho nenhuma pergunta mais, eu vou passar para o nosso relator, para que possa fazer as suas perguntas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bom dia.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Bom dia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente, antes de formular as perguntas que eu já tinha preparado, me surgiu aqui alguma dúvida. Parece que a mesma dúvida que açoda a nossa Deputada Sandra Faraj. O depoente disse que está desempregado. Ao mesmo tempo, temos a informação de que ele teria sido indicado agora para estar aqui pelo Secretário de Mobilidade, Sr. Carlos Tomé, não é isso? O senhor poderia esclarecer para a gente? O senhor está desempregado?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim. Estou desempregado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor está desempregado. O senhor sabe a razão de o Secretário Carlos Tomé encaminhar o senhor?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Deputado, na verdade, eu nem sabia de quem era que tinha sido a indicação, porque, na verdade, quando me ligaram aqui antes de ontem, me disseram que era para ajudar, auxiliar os Deputados a entender a operacionalização do sistema e tal, porque a minha área era uma área muito técnica. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor trabalhou na Secretária de Transportes, no DFTrans...

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – No DFTrans. Fui diretor do DFTrans durante quatro anos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em que período o senhor trabalhou?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – 2011 a 2014.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então o senhor vivenciou... 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim. Toda a transição.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – ...essa questão da concorrência. Ok. O senhor não foi executor de contratos?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não fui.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor participou da escolha dos executores?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A escolha, ela acontecia lá no DFTrans, onde o senhor trabalhava?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Olha, quem cuidava dessa parte era, na época, o diretor-geral...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O diretor-geral era...

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Confesso que eu não recordo agora se ainda na época do Campanella ou do Jair Tedeschi. Eu confesso que eu não lembro. É só ver a data.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só para a gente poder entender, em termos de tempo: o diretor Campanella foi até um determinado período e, depois, o Jair Tedeschi. O senhor lembra exatamente qual foi o tempo, já que o senhor trabalhava lá?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Desculpa, Deputado. O tempo o quê?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O tempo de cada um.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Ah, tá. O Campanella ficou de 2011, do início do governo, 2011 até abril... Acho que na época de desincompatibilizar para ser candidato.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então ele ficou até abril de 2014?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E aí, depois, entrou...

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Jair Tedeschi. Até o final.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, na verdade, como a concorrência ocorreu em 2011, 2012...

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era com o Diretor Campanella, não é?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Era o diretor-geral, mas os executores foram indicados já em 2014. No último ano. Os executores não foram indicados já no início, até porque a licitação começou em 2011, mas ela se arrastou em 2012, 2013 e 2014... Não! Em 2014, os contratos já estavam assinados e as empresas já operando.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, vamos ver se eu consegui entender bem: a licitação... O processo em si ocorreu em 2011, 2012, mas os executores só foram escolhidos em 2014.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – 2014.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está certo. E o senhor sabe como foram escolhidos esses executores?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não. Não sei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não foi consultado? Nenhuma vez? Qual era o cargo que o senhor exercia na época?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Diretor técnico.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Diretor técnico e o senhor não foi ouvido?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não fui porque era uma diretoria colegiada; então, o diretor-geral acabava que cuidava dessa parte, digamos, institucional. A minha parte era a parte mais operacional, do dia a dia, de linhas e horários. Então, essa parte de escolher era o gabinete do diretor-geral que escolhia, então, os executores. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só para que a gente possa entender: o senhor fazia parte de um colegiado?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Correto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, no momento da escolha, o colegiado não se reunia para decidir isso? Não era o diretor-geral que decidia isso?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – A diretoria colegiada se reunia para as questões de definições e coisas mais, digamos... Mais... Porque isso fazia parte das coisas corriqueiras: abre um PAD, cria uma comissão. Cria...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas a escolha de um executor fazia parte das coisas corriqueiras?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Embora fosse... Que aconteceu uma única vez nesses quatro anos... Mas eu entendo que fazia parte das atribuições do gabinete. Se não foi... De qualquer forma, não passou pela diretoria colegiada. Foi escolhido...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi um ato de exclusiva responsabilidade do diretor?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Do diretor-geral.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Diretor-geral que, na época, o senhor não sabe precisar se era o Campanella ou se era o Jair Tedeschi.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não me recordo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem se lembra da época?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não porque... A dinâmica lá assim... Eu realmente não cuidava dessa parte. O que eu ouvi, na época, era que...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – “Não era problema meu! Pronto. Vocês se virem aí e pronto”. É isso?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Eu estava cuidando da transição de tirar as empresas velhas, colocar as empresas novas. Eu cuidava muito disso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe as atribuições de um executor de contrato?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, como diretor técnico, não sabe?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esses executores, de alguma forma, necessariamente, tinham de ter contato com o senhor, como diretor técnico, ou não?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Eu entendo que não, Deputado. Eu entendo que não. O que eu ouvi, na época, era que deveriam ser escolhidos cinco servidores efetivos do DFTrans para serem os executores do contrato e nada mais.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, mas as atividades dele naturalmente não se comunicavam com as atividades do senhor, tendo em vista que o senhor era diretor técnico do órgão?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Diretor técnico... O senhor fazia parte do segundo escalão ou terceiro escalão do órgão?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não, seria do primeiro porque eu era diretor, fazia parte da diretoria colegiada, mas a execução do contrato em si não fazia parte das atribuições da minha diretoria. Se V.Exa. pegar as atribuições da minha diretoria, está lá: parada de ônibus, linhas, horários, planejamento, pesquisa... Nada a ver com essa questão institucional do órgão, essa questão mais burocrática.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Agora, o executor do contrato tem, entre as suas atribuições, ir a terminais, fiscalizar o que está acontecendo, não é isso? E, em momento algum, eles se comunicavam com a diretoria do senhor? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Com a minha não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, né?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Deixe-me voltar porque foi só uma prévia porque surgiu em razão do fato de ele estar desempregado.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, deveríamos consultar os outros três senhores que foram convidados para as oitivas e perguntar se algum deles é o gestor de algum contrato, porque o que nós decidimos, na reunião passada, foi convocar os gestores do contrato. O primeiro aqui disse que não tem nada a ver com... Então, vamos ficar aqui interrogando uma pessoa que sequer deveria estar aqui. Eu gostaria que V.Exa. perguntasse para os três se algum deles foi gestor do contrato ou são gestores do contrato.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado, eu gostaria de... Com todo respeito a opinião de V.Exa., mas eu acho que a gente deve ouvi-los, até porque – aí surge uma outra dúvida ainda maior: por que eles foram indicados pelo Secretário de Mobilidade? Quer ele trazer a nós alguma informação equivocada ou, então, brincar com esta CPI? Aí, vamos transformar o convite de S. Exa. em convocação. Então, acho que a gente tem de ouvir sim todos eles, mas, assim que terminar a inquirição do Relator, tenho algumas perguntas para o Sr. Raimundo, que eu acho que irão esclarecer algumas coisas para nós sim. 

Devolvo a palavra ao Relator.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bem, Presidente, todas as outras perguntas que eu tinha formulado na verdade se destinavam a quem era o executor do contrato. Como o diretor do DFTrans da época – passou quatro anos como diretor – acabou de afirmar que a sua atividade não tinha qualquer relação com os executores dos contratos, não tenho mais nenhuma pergunta, a não ser – e aí corro o risco de ser repetitivo pela declaração anterior dele de que não tinha nenhuma relação –: o senhor sabe quem atestava as faturas para os pagamentos às empresas e quem era o ordenador de despesas? Ou isso também era atividade corriqueira e não fazia...

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não. Existe uma diretoria financeira que cuida dessa parte de atestar os pagamentos. Portanto, também não era da minha diretoria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe quem atestava as faturas? Também a diretoria financeira? O senhor sabe ou só acha?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não. Eu tenho certeza.
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tem certeza. 
Ok, Sr. Presidente, estou satisfeito.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado. 
Sr. Raimundo, o senhor, então, era, então, comissionado, correto? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Correto.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, não poderia nem ser executor?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Correto.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quem o indicou para trabalhar no DFTrans? Quem foi o seu padrinho político?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Eu não tive padrinho não. Sou militante do partido.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual partido?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Partido dos Trabalhadores. A vida inteira...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você chegou lá por chegar?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Eu não me recordo de que forma eu cheguei, mas eu ajudei a ganhar a eleição...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor não se recorda? Acho que o senhor está brincando com a nossa inteligência. O senhor me desculpe. O senhor não se lembra de nada. O senhor está com o compromisso de dizer a verdade. E não vou aceitar que o senhor venha brincar com esta comissão, aqui, dentro desta Casa. Ou o senhor fala a verdade ou então nós vamos convidar o nosso delegado para convidar o senhor para ir até a delegacia. O senhor está com o compromisso de dizer a verdade. Então, não brinque com os Deputados, porque não temos tempo para ficar perdendo com as suas falsas lembranças aqui. O senhor não se lembra de nada que acontece. O senhor acabou de dizer que era diretor e que uma das responsabilidades suas era fiscalização. Quais as suas atribuições, então, como diretor?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Cuidar do planejamento das linhas. Tirar linha, colocar linha, aumentar horário, diminuir horário, cuidar dos abrigos. Eu tinha... A missão da minha diretoria... Tinha três gerências: Gerência de Custos e Tarifas, que calculava o valor da tarifa, que acompanhava; Gerência de Planejamentos e Projetos, que cuidava de abrigo de ônibus, mais especificamente, e outros projetos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – De colocar ônibus e tirar ônibus? Isso faz parte da fiscalização do contrato que foi executado. O senhor fazia isso?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não, senhor.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor acompanhava colocar e tirar ônibus das linhas? Essa era uma das obrigações da sua diretoria e também do objeto licitado, que era tirar e colocar ônibus e fiscalizar esses ônibus, se eles estavam ou não sendo colocados. Na medida, depois que veio a licitação, aumentou o número de ônibus ou tirou o número de ônibus das linhas?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Houve uma redução. Eu posso explicar melhor como é que funcionava, Deputado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. O senhor não sabe, então, quem o indicou para trabalhar no DFTrans? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – A composição política do governo. Eu ajudei na campanha e...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O Governador que te chamou lá e falou: “vou te indicar para o DFTrans”? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Eu era diretor do Sindicato dos Rodoviários...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Foi o Governador que te chamou?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – E, na época, o Presidente do Sindicato disse: “Olha, tem uma vaga para o sindicato, alguém ligado no transporte”. Aí fui indicado como diretor do DFTrans. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. 

(Manifestação fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por favor, por favor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É porque não podemos ficar muito presos a essa questão de formular perguntas, porque à medida que as perguntas vão acontecendo, vão naturalmente surgindo outras. Essa questão da indicação, se o senhor me permite, eu vou voltar a isso, o Presidente indagou e o senhor fala em composição política. Então, foi o Presidente do Sindicato dos Rodoviários do Distrito Federal que indicou o senhor para ser diretor técnico do DFTrans?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Não foi. Existiu um pleito da categoria... do sindicato.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O pleito da categoria que o senhor diz vai ser sempre verbalizado por alguém, porque alguém tem de falar, não é? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Sim, normalmente é o...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Normalmente é o presidente do sindicato? Ou não?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – O sindicato que faz os contatos, que é o representante institucional. E aí vai lá e fala: “Tem uma vaga, duas vagas, três vagas. Do Sindicato dos Rodoviários, somente eu fui para o governo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, da categoria, em nome do sindicato, só o senhor que foi. E quando o senhor foi indicado lá para o... É diretor técnico, não é?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Correto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual é a formação do senhor? Formação acadêmica.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Primeiro grau.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor só tem o primeiro grau, não é? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Correto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E foi indicado para ser diretor técnico, não é? O senhor chegou a ver o rol de atribuições que competia ao senhor desenvolver?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor se sentiu apto?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Naquele momento eu tinha 21 anos na categoria, como diretor do sindicato, presidi uma Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes, me senti preparado e eu acho que eu prestei um bom papel. Fazer essa transição (ininteligível).

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, eu não estou questionando o resultado do trabalho do senhor. Estou perguntando se, pelo rol de atribuições que eram conferidas ao profissional, o senhor se sentia apto a desenvolvê-las.
SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Sim, até porque no organograma do DFTrans não exigia grau de escolaridade. Por isso que um dos motivos pelos quais...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, para ser diretor do DFTrans não exigia?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Não exigia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Os Ordenadores eram do DFTrans e os contratos eram da Secretaria de Transportes?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Sim, a Secretaria de Transportes foi quem assinou os contratos, fez a licitação...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E repassava ou terceirizava o serviço para o DFTrans? Era isso? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Porque o DFTrans é o órgão gestor do transporte, né; então, a Secretaria executa e faz a licitação. Fala assim: “Oh, comprei os ônibus, licitei os ônibus, está aqui X número de ônibus para vocês colocarem em operação”, e era isso o que a gente fazia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. E a Secretaria de Transportes repassou também a atribuição da questão dos executores? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Eu acredito que sim. Eu acredito que sim. Mas, como eu disse agora há pouco, essa... essa relação era feita entre a Secretária de Transportes ou a Secretaria de Transportes e o diretor-geral do órgão, que representava o órgão perante as outras instituições.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Satisfeito por enquanto, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputada Sandra Faraj, alguma pergunta? 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sim. O senhor era diretor técnico do DFTrans? Isso?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Isso.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Dentro de sua diretoria havia quantas gerências?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Três.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quais eram as gerências?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA E SILVA – Gerência de Custos e Tarifas, que cuidava, como o nome já diz, que fazia o cálculo da tarifa, vê se estava alto ou estava baixo e tal, cuidava dos números; Gerência de Planejamentos e Projetos, que fazia projetos: “Ah, vamos implantar uma faixa exclusiva”. “Vamos fazer mais abrigos de ônibus”, “vamos ver onde coloca”, enfim, essa era a Gerência de Planejamentos e Projetos; e a GPM, que era Gerência de Programação e Monitoramento, que eu diria que era a gerência mais importante, que era onde eram emitidas as ordens de serviços. Ah, tinha lá um pedido da comunidade: “Ah, essa linha tem pouco ônibus, vamos botar mais dois ônibus nessa linha”. A gerência ia lá, fazia a pesquisa e constatava: o ônibus está superlotado. Então, ela emitia as ordens de serviços. Era assinada pela gerente e por mim e, em seguida, pelo diretor-geral, e a gente entregava para as empresas para que fosse posto em operação essa mudança.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E, mesmo com essas três gerências na diretoria do senhor, os executores do contrato não se comunicavam com a sua diretoria e com a sua gerência?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Em nenhum momento? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Em nenhum momento. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E eles prestavam conta com qual diretor? Com quais gerências?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Veja só, Deputada, eu sequer... eu sequer consigo lembrar os nomes dos executores, porque foi uma coisa já, não chegou a ser no final do governo, mas no decorrer do ano. Então, eu não consigo lembrar quem eram os executores do contrato, que foram tratados ou foram indicados ou foram escolhidos pelo diretor-geral à época. Não havia relação com a minha diretoria desses executores. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor não se lembra de nada então? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Deputada, eu me lembro de algumas coisas.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Do que o senhor se lembra que pode contribuir para esta CPI?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Olha... eu lembro que nós começamos a fazer a transição do sistema de transporte, tirando os ônibus velhos e colocando os ônibus novos, que começou em junho de 2013, na cidade Estrutural, com a empresa vencedora da bacia 5, empresa São José. E isso, de junho de 2013 até dezembro, entraram três empresas e as outras duas...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Raimundo...

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quem atestava os serviços? O senhor se lembra de quem atestava os serviços?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Quais tipos de serviços, Deputada?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Serviços do contrato.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Deputada, é preciso entender a dinâmica, porque o pagamento era com a diretoria administrativa e financeira. Eu, como diretor técnico, assinava as ordens de serviço, juntamente com a minha gerente, minha subordinada, e o diretor-geral. Tinha que fazer qualquer mudança de uma linha, existe um documento chamado ordem de serviço: “Ah, vamos tirar a Viplan do Gama e vamos colocar a Pioneira”, “vamos tirar cinquenta ônibus e colocar cinquenta ônibus”, eu, então, fazia essa ordem de serviço. Era feita pela minha Gerência de Programação e Monitoramento, era assinada pelos três, como eu disse –gerente, eu e o diretor-geral. Posteriormente, entregava para a empresa e dizendo: “Olha, existiam duas ordens de serviço, de suspensão e de operacionalização”. Eu entregava, por exemplo, para a Viplan. “Viplan, dia 10 você vai sair, vai encerrar as suas operações no Gama”. Pioneira, ganhadora da bacia 2: “dia 11, a partir de 0 hora, você inicia suas operações nessa linha, nessas escalas, nesses horários”. E era assim que era feito.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Raimundo, diante de todo esse tempo que o senhor ficou lá como diretor técnico, uma nova licitação ganha, um novo serviço se iniciando, o senhor identificou alguma irregularidade em algum momento, em alguma ação?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não, Deputada.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Em nenhum momento? Em nada?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não, porque, como eu disse, a Secretaria, eu não vou entrar no mérito se a Secretaria fez certo ou errado, mas a Secretaria de Transportes licitou e disse: “Está aqui 2 mil e tantos ônibus”. Como é que acontecia? Toda a sociedade estava nos cobrando: aquela “cacaiada” que tinha de ônibus quebrando toda hora. O serviço dos jornalistas, nas primeiras horas da manhã, era contar quantos ônibus já tinham sido quebrados. Então, nós, em contato permanente com as empresas, cobrando, de repente, chegava a empresa x e dizia: “Olha, dia tal, vai estar chegando da fábrica oitenta ônibus”. Está bom, vai chegar, vai emplacar. Existia outra diretoria que fazia o cadastramento desses veículos, e a gente já cronometrava e já avisava para a empresa: “tal dia você vai sair, porque a nova empresa já chegou”. Chegavam mais quinze ônibus e a gente colocava em operação. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Raimundo, só para finalizar, o senhor considera que, depois dessa licitação ganha, desse novo serviço, dessas novas empresas, o serviço de transporte do Distrito Federal melhorou ou piorou?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Eu considero que melhorou, Deputada. Se V.Exa. me permitir, eu posso explicar. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não. Eu só queria saber a resposta mesmo. 
Sr. Presidente, eu estou satisfeita. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Rafael Prudente, V.Exa. deseja usar da palavra?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Meu bom-dia a todos: bom dia, Sr. Presidente; bom dia, Deputado Ricardo Vale; bom dia, Deputado Raimundo Ribeiro; bom dia, Deputada Sandra Faraj. 

Depois de escutar algumas perguntas e o Sr. Raimundo Lúcio dizer que não se lembra de boa parte... Mas algumas vezes ele acabou respondendo. Acho que é até desnecessário eu fazer a pergunta de como ocorreu a nomeação ligada ao transporte público, quem o indicou. Parece que foi o presidente do sindicato. É isso, Sr. Raimundo Lúcio?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Era o pleito da categoria de ter um representante no governo, que nós ajudamos a eleger. Então, foi feita essa composição.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Voltando a respeito de algumas questões de decretos, de legalidade, faço uma pergunta: tendo ocupado o cargo de diretor técnico do DFTrans, segundo a Secretaria de Mobilidade, o senhor foi o executor do contrato. O senhor conhece o teor do Decreto nº 32.753, de 4 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a fiscalização de contratos? O senhor era um dos fiscalizadores, porque o Decreto nº 34.177, de 1º de março de 2013, dispõe sobre a criação do Comitê Executivo de Articulação das atividades relacionadas à transição decorrente do início da operação do novo modelo de concessão do Sistema de transporte Público Coletivo, que cita o seu nome na qualidade de membro. 

De acordo com o art. 2º do referido decreto, os contratos cujo valor global exceda 150 mil reais terão como executor, obrigatoriamente, servidor ocupante de provimento efetivo e permanente. Então, quer dizer que a sua atuação foi regular?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Desculpe, Deputado, mas eu fiz parte de um comitê de transição entre o modelo antigo e o modelo posterior, que, pelo que entendo, não tem nada a ver com a execução dos contratos. Era apenas uma forma de fazer a transição, algumas decisões políticas e decisões de como seria a operalização desse novo modelo, mas que não tem nada a ver com a execução do contrato. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor confirma que foi pré-candidato, pelo Partido dos Trabalhadores, nas últimas eleições de 2014? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Negativo. Não fui pré-candidato, Deputado. (Pausa.) Deputado, desculpe. Eu fiz uma confusão com o pré-candidato. Eu cheguei a me inscrever, mas, antes do prazo regimental, eu retirei a minha candidatura. Então, se consta... Não cheguei a me inscrever. 
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor, de alguma forma, participou da instrução do processo ou até mesmo da licitação levada a efeito da concorrência pública da Secretaria de Transporte, cujo objeto era concessão de serviço de transporte público do Distrito Federal?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não. Nem eu, nem ninguém no DFTrans... Quer dizer, com exceção de uma pessoa que fez parte da comissão de licitação, o DFTrans... Ele foi convidado como servidor, mas não houve nem eu, nem ninguém do DFTrans, com exceção dessa pessoa, fez parte da comissão de licitação e tampouco das... De nada da licitação.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Em algum momento, o senhor tomou conhecimento das irregularidades da concorrência?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Se elas houveram, eu não tive conhecimento. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O Decreto nº 34.177, de março de 2013, como já citei aqui, agora... A partir da concorrência em especial, uma das funções era, de acordo com o decreto... 

Vou ler aqui, Sr. Presidente. Vai ficar um pouco extenso, mas eu julgo necessário: coordenar e supervisionar a adoção das medidas financeiras, administrativas e operacionais a serem empreendidas pelo Sistema de Bilhetagem Automática, bem como de racionalizar, otimizar, compatibilizar, sistematizar e regulamentar a forma da coexistência dos pagamentos devidos às concessionárias oriundas da Concorrência 1/2011 com os demais, apresentando as propostas de alterações administrativas e normativas que se fizerem necessárias; supervisionar a elaboração e a implantação da matriz operacional das linhas no novo modelo, atuando de forma tempestiva perante os órgãos e entidades envolvidos, com o objetivo de mitigar a redução da oferta de serviços durante o período de transição, bem como garantir a máxima efetividade econômica, financeira e operacional na operação dos serviços decorrentes da Concorrência 01, de 2011, de forma a preservar a economicidade e o equilíbrio econômico-financeiro dos serviços que compõem o sistema de transporte público; apresentar, no prazo de 180 dias, proposta tendente a equalizar a situação do transporte disponibilizado aos portadores de necessidades especiais, a fim de evitar a solução de continuidade da operação de serviços.

Quais as maiores dificuldades detectadas pelo senhor, pela sua diretoria e pela sua gestão para implementação da matriz operacional das linhas do novo modelo?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Tenho ouvido muito falar que, nessa licitação, houve a diminuição de mil veículos. Ela é verdade em parte. Primeiro, que existia muitos ônibus chamados excepcionais, ônibus pirata, que, às vezes, a fiscalização não dava conta de combater. E quando foi feita a licitação para essa quantidade de veículos, 2.580 veículos inicialmente, ela tinha uma matriz. Era um modelo otimizado e que, naquele momento em que os ônibus começaram a entrar em operação, chegou-se a uma decisão de que, naquele momento, teria que colocar ônibus novos nas linhas velhas. Aquele modelo tronco alimentador, ele se tornaria inviável, naquele momento, principalmente pela estrutura física da rede de transporte. Eu posso citar, por exemplo, o terminal de furnas de Samambaia, que era um importante terminal de integração; o terminal de Ceilândia – inclusive, parte dele foi demolido. Enfim, e tinha mais outro terminal, que não me recordo agora o local. Mas, de fato, esses terminais iam permitir uma integração da rede de transporte, ou seja, a integração... Deixa eu tentar explicar de forma didática: hoje nós temos... É inadmissível que você tenha, por exemplo, vinte linhas saindo de Ceilândia para a rodoviária do Plano Piloto. Então, seria juntar essas pessoas num único terminal, no terminal de integração, e lá vir para o Plano Piloto. Isso permitiria, também, que as bacias pudessem dividir a receita, porque, cada vez que o usuário passa na roleta, ele está, evidentemente, ganhando uma passagem ou recebendo uma passagem pela roletada, por aquele passageiro que roletou. Então, esses terminais de integração, na medida em que eles não foram construídos, eles não permitiram que a gente fizesse essa integração, ou seja, otimizar o sistema que a frota de 2.580 daria, exatamente, ou talvez até sobraria, se tivesse esses terminais. Então, por isso que, assim, de forma bem simples, naquele primeiro momento, colocamos ônibus novos na rede velha, porque um dos motivos era a não construção dos terminais, e aí ficaria inviável a gente... Aí, sim, ia precisar mais de 3 mil ônibus para colocar na rede. Mas, assim: era um processo lento, demorado, que estávamos planejando para fazer. Inclusive foram feitas algumas integrações – eu falo integração física, porque a integração da bilhetagem era uma coisa que já vinha acontecendo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor foi membro do comitê executivo até que dia, Sr. Raimundo?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DOS SANTOS – Houve um decreto, se não me engano, no início de 2014, extinguindo esse comitê, uma vez que as empresas estavam praticamente todas operando, mais de 90% da renovação efetivada. Então, não havia mais... Na verdade, eu não saí do comitê, o comitê foi extinto, esse comitê de transição, porque não havia mais razão de existir.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor ficou quanto tempo como diretor técnico do DFTrans?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DOS SANTOS – Exatos três anos e onze meses.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então, o senhor ficou quase quatro anos como diretor, o senhor ficou mais ou menos um ano como membro do comitê executivo e o senhor não lembra o nome dos executores do contrato.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DOS SANTOS – Porque isso foi posteriormente. Já foi no ano de 2014, e não foi indicado por mim.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Satisfeito, Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Ricardo Vale?

DEPUTADO RICARDO VALE – Bom dia, Raimundo Lúcio. Quero fazer uma pergunta. Aqui, consta que você é ex-diretor técnico e responsável pelos contratos do transporte público do DF. Não é isso?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Deputado, essa informação não é correta. Não sei quem passou – pelo jeito, foi o Secretário de Transporte –, mas a minha diretoria não era responsável pela execução dos contratos.

DEPUTADO RICARDO VALE – Você não é responsável pelos contratos de transporte público do DF? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não era.

DEPUTADO RICARDO VALE – Não foi responsável?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não fui.

DEPUTADO RICARDO VALE – Só para me ajudar, você sabe dizer qual é a diferença entre o responsável pelos contratos e o executor do contrato? Você consegue dizer qual é a função do responsável pelo contrato e qual é a função do executor do contrato, pela experiência que você teve no DFTrans?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Bom, a gestão dos contratos, eu entendo que era a operacionalização dos contratos. Foi contratado um determinado objeto e fazíamos, então, a gestão. Põe para operar. Tira. Muda de lugar. Faz a otimização. Enfim, é isso o que entendo que é a gestão. A execução aí é um papel mais institucional entre o servidor que foi indicado para fiscalizar na sua íntegra. Porque penso, Deputado, que o executor tinha ramificações para todas as diretorias, como, por exemplo, eu estava aqui, agora há pouco, vendo os colegas da fiscalização do DFTrans, os auditores fiscais. Em algum momento, teria que ter uma relação, uma troca de informações para saber como é que está o nível de multa, se as empresas estão cumprindo os horários, que não fazia parte das atribuições da minha diretoria. Então, o executor teria que estar em contato permanente com todas as diretorias do DFTrans, inclusive a Subsecretaria de Fiscalização, para saber, medir o nível de serviço e, aí, isso não fazia parte, eu era apenas uma parte do serviço executado por aquele órgão.

DEPUTADO RICARDO VALE – Você já falou que não lembra os nomes dos executores, mas você se lembra de ter conhecido algum executor de alguma bacia?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Eram todos servidores do DFTrans e eu certamente os conheço, só não recordo o nome, porque a indicação não fazia parte das atribuições da minha diretoria. Mas eu os conheço certamente. Se falar o nome, eu vou lembrar, inclusive, de alguns que trabalhavam na minha diretoria, que era um grupo de setenta pessoas aproximadamente. Setenta pessoas que trabalhavam comigo.

DEPUTADO RICARDO VALE – Acho que, pela sua experiência e pelo seu tempo de trabalho no DFTrans, você pode contribuir muito com esta CPI, as informações que você adquiriu e de todo o conhecimento que você teve durante todo o processo. Aí, eu lhe pergunto: você toparia vir convidado aqui a prestar esclarecimentos técnicos, esclarecimentos relativos a essa licitação? Estou lhe perguntando, porque estamos fazendo uma série de interrogações e perguntas a V.Sa., sem sequer saber... Evidentemente que o objetivo aqui era ouvir os executores. Estamos ouvindo você e você está sendo muito gentil, muito educado em responder, porque nós aprovamos a convocação dos executores do contrato e estamos conversando com ex-diretor técnico do DFTrans. Aí, eu gostaria de saber se você poderia voltar aqui, em outra oportunidade, como convidado para prestar esclarecimento, caso for necessário.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Deputado, eu ouvi, na imprensa, que foi instalada a CPI do Transporte para averiguar a licitação. Como eu não fiz parte da licitação, eu falei: Não vou ser convocado. E fui pego de surpresa anteontem. Como eu não estou mais no órgão, eu não tive tempo e a dificuldade de ir lá, buscar algum número. Mas eu vim com a maior boa vontade e virei quantas vezes forem necessárias. Eu quero contribuir. Sei que o trabalho dos nobres Deputados é um trabalho sério. Estão aí querendo... Existe uma suspeita no ar e tem que investigar. Agora, dentro daquilo que fazia parte das minhas atribuições, aquilo que eu souber, eu tenho prazer em vir quantas vezes for convidado, Deputado.

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom. Eu lhe agradeço por ter vindo aqui. Não tenho mais nenhuma pergunta a fazer a V.Sa. até porque tenho perguntas preparadas para os executores do contrato. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Antes de passar para o nosso Relator, Deputado Raimundo Ribeiro, eu tenho mais uma pergunta. 
Sr. Raimundo, apesar de... Você foi exonerado quando mesmo?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Primeiro de janeiro de 2015.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Bem fresco ainda, não é? Daria para lembrar, não é Sr. Raimundo? Mas o desemprego faz cada coisa com a gente. A gente esquece muito mesmo. 

Só mais uma pergunta: a sua diretoria, logicamente, tinha que passar todas as informações que os executores de contrato precisariam para fazer aquilo que é o papel deles como executores. Essa era sua diretoria. Você teria que passar isso para os executores. Nenhum executor nunca o procurou? Você nunca procurou os executores para passar essas informações para que eles pudessem acompanhar os contratos licitados?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Alguns servidores, se não me engano... Eu sei que tem alguns, não sei quantos. Mas, dos cinco, alguns são da minha diretoria, mas eles não eram apenas executores do contrato, eles eram analistas, planejadores, faziam ordem de serviço, enfim, faziam pesquisa na rua. Eram pessoas que estavam no dia a dia. “Ah, foi nomeado executor”. Ele cuidava da execução do contrato lá, mas estava no dia a dia lidando, conversando em reuniões com a gente, tratando de outros assuntos inerentes às atribuições daquela diretoria. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Desses que foram te procurar – “Olha, fui nomeado executor” –, puxa lá no fundo da memória, o senhor se lembra do nome de alguns deles?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Estou com medo de falar...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eram seus servidores?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim. Eram setenta.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu acho que o senhor está com um pequeno problema. Nós temos aqui em mãos o próprio documento da secretaria atestando que o senhor era o executor. Então, acho melhor o senhor dizer o nome dos executores. Vai ser ruim é para o senhor se não falar. A Secretaria... O secretário – acho que até que provem o contrário – têm fé pública. Há o documento dizendo que o senhor era o executor. E o senhor está dizendo: “Não era”. Então, não era. “Não era eu, não; era o Deputado Rafael Prudente”. Já que eram servidores do senhor, e sempre tem conversa, o senhor se lembra do nome de algum deles.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Deputado, eu não era. Essa informação não está correta, com certeza vai ser corrigida. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Acreditamos no senhor.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Agora, os executores do contrato foram nomeados no Diário Oficial. Se eu tivesse condições de dar um telefonema agora, eu, em trinta segundos, passaria o nome. Estou com medo de errar.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos dar os trinta segundo para o senhor. Vamos dar, então, acompanhado por um membro da CPI, o senhor vai ter os trinta segundos para o senhor apresentar os nomes dos executores para nós, já que também o senhor tinha a responsabilidade da sua área de atuação, da sua diretoria de ter contato com eles. Combinado?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, questão de ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Antes, Deputada Sandra Faraj... Deputado Raimundo Ribeiro, o senhor concede que eu passe a palavra, primeiro, para Deputada Sandra Faraj?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deputada Sandra Faraj sempre tem preferência.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado.

Concedo a palavra à Deputada Sandra Faraj.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Obrigada, Deputado Raimundo Ribeiro, o senhor como sempre gentil. 

Eu queria só fazer uma pergunta ao Sr. Raimundo: o senhor tem certeza absoluta que a sua assinatura não vai aparecer em nenhum documento do contrato, que o senhor não atestou nenhuma nota? Na hora em que a gente fizer uma varredura nos documentos não vai encontrar a assinatura do senhor?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Veja só, quem fazia isso era a Diretoria Administrativa e Financeira, a Gerência de Custos e Tarifas, que era subordinada a mim. As empresas entregavam as notas fiscais da prestação de serviços, a minha gerente assinava, eu assinava, encaminhava para a DASE e a DASE que fazia os pagamentos. Então, a minha assinatura...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Então, o senhor assinou? O senhor atestou notas desse contrato?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor atestou?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Estou satisfeita com a pergunta.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só mesmo a questão do papel que o depoente presta aqui neste momento. Primeiro, agradecer a presteza do senhor ter comparecido, ter atendido à convocação. Não é? Segundo, é claro que nós queremos que as coisas aconteçam sempre nesse clima de cordialidade que pode ser via convite. Aí o Deputado Ricardo Vale gentilmente o convidou. Mas existe a forma também da convocação, que torna obrigatória e inclusive firma o compromisso de falar a verdade. Eu estive analisando – não sei se o senhor teve a oportunidade – as atribuições, o Regimento Interno, e as atribuições do diretor técnico. Uma das atribuições é ter essa relação com quem executou. Precisa necessariamente haver esse contato. Eu não sei se alguém o alertou, ao longo desses quatro anos que o senhor passou lá no DFTrans. Então, era necessário que o senhor soubesse que uma das suas atividades era ter esse relacionamento. Não sei... O senhor, tão logo foi nomeado, não sei se o senhor foi verificar todas as atribuições do senhor. Certamente, zeloso como já demonstrou ser, deve ter visto isso. Mas é bom que o senhor tenha ciência disso. De repente até, ao término desta oitiva, talvez se aconselhar com algum advogado, com alguém que possa ajudá-lo a compreender as funções que o senhor tinha. Não sei se pôde exercê-las ou não, mas as funções que o senhor tinha são muito claras, entre as quais essa questão do contrato. 

Eu gostaria de perguntar ao senhor o seguinte: tão logo ocorreu esse negócio, essa alteração à concorrência, objetivamente, houve ou não houve redução no número de veículos oferecidos à população? Porque o senhor disse que... É parcialmente verdadeiro, é verdade, mas nem tanto, alguma coisa assim. Houve ou não houve?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Efetivamente houve...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual a quantidade?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Ah, eu acredito que trezentos, uns trezentos veículos, mais ou menos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Retiraram, então, uns trezentos veículos?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – É porque, veja só, existiam ônibus excepcionais. Quando nós assumimos o DFTrans, existia...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que é ônibus excepcional?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Foi um nome bonito que encontraram para aumentar a frota do sistema em oitocentos veículos, sem licitação. Com data de vencimento em 2999. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Espera aí, espera aí. Desculpa. É que eu sou limitado. É um nome bonito para quê? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Para justificar a entrada de mais oitocentos veículos, sem licitação, no sistema.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então é uma forma sutil de burlar... Burlar, que eu digo, é enganar.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Chamados ônibus excepcionais. Isso é o que consta...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, ônibus excepcional é o objeto da enganação, não é? Ok.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Isso em 2009, 2008, por aí. E a data, como o sistema limitava que... Por exemplo, se você cadastra um carro hoje, e a lei diz que é sete anos de uso, evidentemente, daqui a sete anos, esse ônibus tem que sair do sistema. Na época, o diretor de TI – quer dizer, houve uma diretoria, a diretoria colegiada –, colocaram que a data do vencimento desse veículo era 2999. Ou seja, daqui a uns novecentos anos. Não, novecentos não. Quase mil anos. Está lá no sistema do DFTrans. V.Exa. pode requerer. Esse ônibus só iria vencer... Porque o sistema não permitia que você entrasse com um ônibus... Cadastrasse um ônibus que já deveria ter saído do sistema. É por isso que tinha carro rodando com vinte, vinte e um anos. Uma pancada de veículos rodando, e rodava de forma desordenada... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E esses eram os excepcionais?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Os excepcionais.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ou seja, havia uma frota normal e a frota dos excepcionais? 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Correto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que não tinha nada a ver com os portadores de necessidades especiais.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – A Viplan colocou lá 250, a Pioneira colocou mais uns 300. E as outras menores, proporcionalmente, que dava aproximadamente... Eu tenho até o número aqui, o número exato de excepcionais: 866. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eram 866 ônibus irregulares?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Irregulares.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Isso teria se iniciado em 2008, 2009?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – 2008, 2009.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí, o senhor já fala pela sua experiência profissional de motorista, não é?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – É. Na verdade, isso é público. Está lá nas atas dos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, mas o senhor vivenciou mais de perto porque o senhor trabalhava, não é?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim, sim, vivenciei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso teve continuidade a partir de 2011?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não, quando nós assumimos, o objetivo era fazer a licitação...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, mas teve continuidade por quanto tempo?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Até eles...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Até quando foi?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – 2013, quando começou a chegar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então, durou três anos?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim, quando começou a chegar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu estou tentando... Não sei se o senhor entendeu, Sr. Raimundo – o senhor é até meu xará. Eu estou tentando objetivar a nossa... O achar não adianta. O senhor achar ou eu achar não tem importância nenhuma. A gente tem que trazer fato concreto, não é? Então, até 2013, os ônibus excepcionais, ou ilegais, ou irregulares, piratas, o que fossem, foram mantidos pelo governo que tinha assumido. É isso?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Correto. Não tinha como tirar nenhum carro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não. Eu não estou pedindo que o senhor justifique. Isso aí quem vai justificar vai ser a própria pessoa. O senhor apenas se limite a responder objetivamente o que está sendo perguntado, ok? Então, isso foi mantido. O senhor sabe se foi até 2013? Ou foi até 2014?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Na medida que foram chegando os ônibus novos, a partir de junho de 2013...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, a partir de junho de 2013, foi sendo retirado gradativamente.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Começaram a sair para... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Se encerrou essa retirada gradativa quando? 2014? 2015?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – É, os últimos ônibus entraram já em 2015.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então, não deu para retirar todos... Durante todo o governo, não deu para retirar todos?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não, desculpa, 2015 não, 2014. Começou em 2013 e terminou em 2014. Desculpa, Deputado. Eu estou fazendo confusão com o ano.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor se lembra se foi antes ou depois da campanha eleitoral?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não, foi antes, porque, mais ou menos em julho, entrou os últimos veículos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor, lá no início, informou que foi indicado pelos companheiros motoristas, não é? Pelo sindicato. O sindicato que verbalizou isso, não é? O senhor tinha notícia de que os ônibus mantinham aquele motor na frente, que parece que é prejudicial à saúde dos motoristas?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Desculpa, Deputado. Se eu tinha conhecimento que na licitação esses ônibus tinham motor dianteiro?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Exato.

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Olha, eu acompanhava pela imprensa e alguns comentários na Secretaria, mas, como o DFTrans não participou da licitação em si, não... A gente ficava sabendo pela imprensa...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O motor dianteiro, ele é prejudicial à saúde do motorista?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Entendo que sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor entende. E a lei também entende, não é? A lei já colocou isso como prejudicial. 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E, mesmo assim, foi mantida essa situação. E o senhor não foi cobrado pela categoria? O senhor, representante da categoria no DFTrans, tendo poder de mando, não foi cobrado para preservar a saúde da categoria?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – O sindicato entrou com uma ação. Havia uma denúncia no Ministério Público do Trabalho. Entrou com essa ação, que, durante a licitação, chegou a ser suspensa, em função dessa questão do motor, mas que depois a Procuradoria recorreu, e a licitação deu continuidade, mesmo com os motores dianteiros. Mas eu, particularmente, acho e defendi isso a vida inteira...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Essa informação, ela é muito importante. Ou seja, o sindicato agiu na esfera judicial. Mas o senhor, indicado pela categoria, representando os interesses da categoria, com poder de mando dentro de um órgão, o senhor não empreendeu nenhuma medida no sentido de impedir que houvesse essa continuidade do motor dianteiro nos veículos?

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Não, porque, naquele momento, eu estava numa situação...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Obrigado. Basta “não”. 

SR. RAIMUNDO LÚCIO LIMA DA SILVA – Desculpa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Satisfeito, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, nós te agradecemos, Sr. Raimundo Lúcio Lima da Silva. 

Nós vamos pedir que o senhor, então, possa até ser encaminhado a uma sala em que o senhor possa fazer uso do telefone, para o senhor não gastar o seu telefone. Nós vamos pedir ao Washington, que vai acompanhar o senhor, para que possa trazer, logo em seguida, as informações de todos os executores para nós. E não apenas os trinta segundos que o senhor pediu, mas o tempo de que o senhor precisar. Nós agradecemos e já pedimos ao pessoal da assessoria que possa encaminhar para cá o Sr. Ricardo Leite de Assis.

(Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aos onze dias de junho de dois mil e quinze, às 10h57min, na sala das comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. Ricardo Leite, que ora qualifico.

Qual o seu nome completo, por gentileza?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Ricardo Leite de Assis.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você é nascido onde, Ricardo?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Brasília.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual seu estado civil?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Casado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua idade?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Quarenta e dois. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sua filiação?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Rodomildo Francisco de Assis e Maria Raimunda Leite de Assis.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde você reside?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – SQN 314, bloco E, apartamento 102, Brasília.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua profissão?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sou servidor público, auditor fiscal. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em que lugar você exerce sua atividade?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Secretaria de Estado de Mobilidade.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você é concursado?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. Ricardo, esclareço que o senhor está diante da Comissão Parlamentar de Inquérito e que deverá dizer a verdade, sob palavra de honra, sobre o que souber e lhe for perguntado. Esclareço ainda que, de acordo com o art. 342 do Código Penal Brasileiro, fazer afirmação falsa ou negar ou calar a verdade é crime punível com pena de reclusão de um a três anos e multa. 

A primeira pergunta óbvia: o senhor é executor de alguns dos contratos licitados para o transporte público do Distrito Federal em 2012?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor tem ideia de por que o gabinete do Secretário de Mobilidade enviou para esta CPI o seu nome como executor do contrato?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em momento nenhum o senhor teve qualquer participação na execução dos contratos?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Participou da licitação?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Também não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Tomou conhecimento, em algum momento... Dentro da Secretaria de Mobilidade, em algum momento, você teve acesso aos autos dos contratos licitados?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. Aos autos, não. Até porque, no momento em que houve a licitação, eu não exercia as atividades na Secretaria de Estado de Mobilidade, e sim no DFTrans.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – No DFTrans. Trabalhava no DFTrans em qual local, em qual diretoria?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Diretoria Operacional.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O que essa Diretoria Operacional tinha como responsabilidade?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – De forma genérica, posso dizer que a Diretoria Operacional respondia por todas as atividades de fiscalização e controle do sistema de transporte público coletivo do DF.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, se participava da fiscalização, que é exatamente uma das obrigações dos executores de contrato, o senhor era o diretor ou só fazia parte da diretoria?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – De março de 2011 a maio de 2013, eu fui diretor operacional. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E como era responsabilidade da sua diretoria também a fiscalização, passar informações aos executores do contrato, em algum momento você participou da entrega desse material que pudesse subsidiá-los na fiscalização, no contrato daquilo que foi objeto licitado?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Como a licitação ocorreu durante o período que vai de 2011 até 2013, né, quando deixei a Diretoria Operacional, em maio de 2013, os operadores desse novo contrato ainda não tinham entrado no sistema.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas até... Você não chegou a conhecer nenhum executor do contrato, então, dessa licitação?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A conhecer, não, nenhum. Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, no momento em que saiu a licitação, até 2013, pelo que você disse, não tinham executores nesses contratos.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Em nosso entendimento, no meu entendimento, a atividade de execução dos contratos era uma atividade precípua na parte de transporte público coletivo do órgão, do DFTrans, e não de uma pessoa exclusiva. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Do DFTrans como um todo. Mas na diretoria de vocês, de fiscalização, como eu já disse, vou repetir, caberia a vocês, já que fiscalizavam, vocês tinham o acompanhamento dos ônibus, do que saía, do que entrava; enfim, vocês tinham que passar essas informações para os executores de contrato. Vocês repassavam essas informações?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Bom, como eu disse, até 2013, não havia nomeação alguma de executores do contrato. Pelo contrário, a atividade da diretoria era exatamente de fiscalizar todos os contratos. Não os novos, até porque eles não tinham iniciado vigência ainda, mas os contratos que estavam em vigor eram fiscalizados, controlados e auditados pela Diretoria Operacional.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Relator, Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, eu tinha dado uma saída e não ouvi, na hora em que o senhor se apresentou. O nome do senhor...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sr. Ricardo Leite.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor era assessor especial da Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle da Secretaria de Mobilidade do DF, ex-responsável pelos contratos de transporte público do DF?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Atualmente sou assessor da Subsecretaria e respondi, de março de 2011 até maio de 2013, pela Diretoria Operacional do DFTrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor trabalhou no DFTrans de março de 2011 a...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A maio de 2013.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A maio de 2013.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Como diretor operacional.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Como diretor operacional. E agora o senhor é... qual cargo?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Assessor Especial na Subsecretaria de Fiscalização.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Assessor Especial na Subsecretaria de Fiscalização. O senhor é funcionário de carreira, não é?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sou funcionário de carreira. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ótimo. O senhor ficou até 2013...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – À frente da Diretoria Operacional.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – No órgão, até março de 2014.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual a razão da saída do senhor?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Em março de 2014...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, de 2013.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – De 2013, houve a exoneração por parte do Governador.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, quanto a esse fato, ok. Eu estou perguntando o motivo. 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Bom, acredito eu, aí, por conta de divergir do... Da minha posição de divergência em relação à diretoria do órgão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual era a divergência?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Diversas divergências, em especial a forma de condução e...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que o senhor apontava como errado na condução que o fez divergir?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A forma de fiscalizar o sistema de transporte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Como era a forma determinada pelo governo contra a qual o senhor se insurgiu? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Num determinado momento, houve a definição pela direção do órgão de que todas as atividades de fiscalização deveriam passar por um crivo e pela aprovação do gestor do órgão; ou seja, nenhuma atividade, inclusive as rotineiras, do dia a dia, necessitavam de aval para que fosse feito o trabalho.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, no entender do senhor, ocorreu uma determinação governamental no sentido de limitar a atuação de fiscalização inerente à carreira que o senhor integra?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Eu não poderia dizer governamental, até porque ela foi uma instrução interna do órgão, determinando que qualquer atividade de fiscalização a ser desenvolvida necessitava do aval da direção-geral.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, a determinação teria sido do diretor-geral do órgão, que, na época, era...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Marco Antônio Campanella.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Marco Antônio Campanella. Ok. Então, houve uma centralização. É isso? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não só a centralização, como também a questão de dificuldades, que está em impedimento de realização de atividade obrigatória dos servidores. Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor conheceu o Sr. Raimundo Lúcio? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor era subordinado a ele?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. O Raimundo Lúcio exercia a direção técnica do órgão e eu estava na Diretoria Operacional.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. Aí o senhor assumiu, em 2015, novamente, outro cargo agora?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Em 2014, em março de 2014, foi criada e institucionalizada uma subsecretaria na antiga Secretaria de Transportes ou Secretaria de Mobilidade, uma subsecretaria para realizar todas as atividades de fiscalização, auditoria e controle de todo o sistema de transporte do DF. Em março de 2014, assumo o cargo de assessor especial nessa subsecretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor saiu em maio de 2013, por discordância da orientação de como se deveria fiscalizar e retorna em março de 2014?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Já fora do DFTrans. Na Secretaria de Mobilidade. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor já foi para a Secretaria de Mobilidade? E hoje o senhor continua nesse cargo?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. E houve alguma mudança nos procedimentos administrativos que fez com que o senhor relevasse essa questão do senhor ter saído porque havia uma imposição. Aí, o senhor retorna, ou seja, foi sanada a dificuldade em março de 2014? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Como a atividade deixa de ser uma atividade exclusiva do DFTrans e passa a ser uma atividade da Secretaria, abrangendo não só o sistema de transporte coletivo como todo o sistema de transporte, houve uma alteração e aí...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Houve uma ampliação de atribuições para o senhor?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Aham. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual o papel da Diretoria Técnica, na época em que o senhor trabalhou lá, com relação aos contratos?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A Diretoria Técnica respondia e ainda responde hoje pela definição do que a gente costuma chamar de gestão do sistema, que é responsável por todo o microplanejamento e programação operacional. Define como vai se dar a execução do serviço. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso acontecia na prática ou estava apenas no Regimento?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É, durante um bom tempo, a Diretoria Técnica tinha problemas para executar essa atividade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que natureza? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – De natureza de ter, formalmente, uma definição de como o serviço deveria ser executado, mas na prática não era dessa forma que acontecia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Diga-me uma coisa, o Regimento Interno que fixa as atribuições é de 2007.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exato.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ainda assim, pairavam dúvidas sobre as atribuições e isso impedia que se trabalhasse, que se exercessem as funções?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É. Não creio que existissem dúvidas a respeito das atribuições, mas o que aconteceu durante um bom período no sistema de transporte foi que tanto a questão de controle operacional, quanto de controle da arrecadação eram feitas com base em informações que estavam no sistema de bilhetagem automática, anteriormente controlado pela Fácil e, a partir de junho de 2011, passou a ser gerenciado pelo DFTrans. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o próprio DFTrans que controlava esse Bilhete Fácil?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A Fácil, uma associação dos operadores, que controlava esse sistema até junho ou julho de 2011.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Fácil é de propriedade dos...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Era uma associação dos operadores, dos transportadores.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Os operadores que o senhor diz são os proprietários das empresas?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exatamente. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, além de prestarem esses serviços, ampliaram também controlando a emissão dos bilhetes?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não só a emissão dos bilhetes, como também todo o controle a respeito da distribuição dos créditos inseridos no sistema.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mexia com o dinheiro, então, do sistema, não é?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor mantinha relações institucionais com a Diretoria Técnica? Orientava?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Diretoria Técnica, assim como a Diretoria Operacional, fazia parte da diretoria colegiada do órgão. E, na medida do âmbito das competências da Diretoria Operacional, repassavam sempre as orientações a respeito dos problemas detectados quando da fiscalização e sugestões a respeito de alterações necessárias.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor conhece bem o Regimento Interno do órgão?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O diretor técnico, na época – até duradouro, pois ele ficou todo o período de 2011 até 2014! –, afirmou aqui, antes de o senhor entrar, que não era da competência dele a questão dos contratos. Esse é o entendimento lá dentro do DFTrans? Que o diretor técnico não tem essa atribuição?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Ao meu ver, o DFTrans tinha duas atividades principais. Eram quatro diretorias, sendo duas diretorias de atividades-meio e duas diretorias de atividade-fim. Exatamente: a Diretoria Técnica e a Diretoria Operacional. A Diretoria Técnica, responsável pela gestão do sistema, ou seja, por determinar de que forma seria aprestado e executado o serviço. E a Diretoria Operacional, responsável por fiscalizar e verificar se o que estava definido pela Diretoria Técnica estava sendo realmente executado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Atualmente, os gestores do contrato, eles se reportam ao diretor técnico? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Atualmente eu não tenho como dar esta resposta, até porque... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor está na Secretaria, não é? Mas não tem notícias?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Acredito que essa figura de gestores do contrato, ela existiu em um determinado momento, durante a gestão passada, e, como eu disse, não entendo que essa figura seja a ideal, até porque a atividade do órgão é de fazer a gestão dos contratos, não de uma pessoa exclusiva. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Na verdade, talvez, a gente esteja com alguma dificuldade com relação à nomenclatura. Com a experiência que o senhor tem, o senhor exerce uma atividade vinculada, não é?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – No seu entendimento, a atribuição do executor, ela passa necessariamente pelo diretor técnico?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Na minha visão, com certeza.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com certeza, né? Ok, Presidente. Por enquanto estou satisfeito.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Ricardo, o senhor conhece o Sr. Vinicius Vieira Couto, Chefe de Gabinete da Secretaria de Mobilidade?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu já perguntei se o senhor sabe por que eles indicaram o senhor como executor do contrato na gestão anterior. O senhor disse que não teria ideia sobre isso.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Como eu disse, atividade de execução ou de gestão dos contratos era atividade do órgão, e como, durante um período, cerca de pouco mais de dois anos, respondi pela Diretoria Operacional do órgão, acredito que talvez tenha por isso a indicação, mas não como executor do contrato, até porque essa figura foi uma figura que existiu durante um período no DFTrans, da qual eu não consigo nem dizer que seria a melhor forma, até porque eu considero que a atividade do órgão era exatamente de gerir os contratos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nessa semana, assim que chegou a convocação, o Vinicius chegou a conversar com você a respeito da convocação?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Deputado Rafael Prudente? 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, tenho poucas perguntas para fazer, até porque a gente tem aqui sugestão de convocar o Secretário, porque nós pedimos a relação dos diretores atuais dos contratos e, indagando aos convocados, nós não temos, por enquanto, nenhum gestor. Então, as perguntas ficam prejudicadas, porque o objeto desta CPI é investigar irregularidades na licitação. Muitas vezes, aqui o foco está sendo desviado para outras questões. Então, vou fazer perguntas somente pertinentes à licitação propriamente dita. 
O senhor, mesmo não sendo gestor do contrato, era diretor do DFTrans. De alguma forma o senhor participou da instrução do processo? Até mesmo da licitação?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Em algum momento o senhor tomou conhecimento de irregularidades na concorrência, objeto desta CPI?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Conhecimento a respeito de irregularidades... pela imprensa.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Em algum momento da sua vida funcional, mais especificamente na qualidade de diretor, o senhor, em algum momento, sofreu algum tipo de ingerência com o desempenho das suas funções? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Eu não vou perguntar quem é a indicação dele, da diretoria, Sr. Presidente, porque ele foi um dos doadores de campanha do ex-governador Agnelo Queiroz. Estou satisfeito. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado. Neste momento, concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Bom dia, meu xará, Ricardo Leite. 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Bom dia.

DEPUTADO RICARDO VALE – Na verdade, eu gostaria de agradecê-lo por ter vindo a esta Casa, mesmo você não sendo um dos executores do contrato. Eu acho que houve um equívoco por parte da Secretaria de Mobilidade, porque a CPI solicitou a presença dos executores e eles mandaram assessores, enfim, mandaram ex-diretores. Então, acho que houve um equívoco. Precisamos, depois, pedir esclarecimentos à Secretaria de Transporte sobre por que não mandou os executores, que eram quem deveríamos estar ouvindo hoje. Mas você esteve na Secretaria de Mobilidade, depois saiu; hoje, você está lá de novo. Você conhece algum executor do contrato dessa licitação?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Como eu disse, não conheço nenhum executor, até porque o termo executor existiu somente durante um determinado período na gestão passada. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Hoje não existem mais executores dos contratos de licitação? Você não tem conhecimento?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Entende-se que a execução e a gestão desses contratos, hoje, ela é dividida. Cabe tanto à Secretaria de Mobilidade quanto ao DFTrans. A Secretaria, realizando a atividade de fiscalização; e O DFTrans, realizando a atividade de gestão do contrato. 

DEPUTADO RICARDO VALE – O Raimundo Lúcio disse que, por intermédio do Diário Oficial, foram oficializados nomes de servidores efetivos como executores do contrato. Você tem conhecimento disso?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim. Foram nomeados como executores do contrato para cada uma das cinco bacias. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, existem executores?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É uma figura que existiu durante um período na gestão passada. Não acredito, até porque não entendo como sendo uma atividade que possa ser desempenhada por uma determinada pessoa. Até porque tanto a Secretaria quanto o DFTrans são os órgãos responsáveis por exercer essa atividade. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom. Só para não ficar, a gente faz uma pergunta para uns e faz uma pergunta para outros diferente: você tem alguma filiação partidária?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Quem te indicou em 2011 para ocupar o cargo de assessor especial?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Diretor operacional, em 2011: foi a própria categoria de auditoria fiscal de atividades urbanas, na área de especialidade em transportes.

DEPUTADO RICARDO VALE – E a sua volta agora, em 2015? Quem te indicou?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A mesma categoria.

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom. Muito obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Neste momento, concedo a palavra à Deputada Sandra Faraj.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O Deputado Rafael Prudente falou que não iria perguntar de quem foi a indicação, porque o senhor foi um dos doadores da campanha do Governador Agnelo, mas eu gostaria de saber se houve alguma indicação política direta para o cargo que o senhor ocupou.
SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. Não houve indicação política. Houve uma decisão, uma indicação da categoria da qual eu faço parte e ela foi acatada pelo Governador e pelos gestores do órgão.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Qual é a categoria que o senhor faz parte?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Auditoria de atividades urbanas. Eu sou da área de Especialização Transportes.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor é associado da ASSEFIT?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – O senhor tem conhecimento de denúncias que a ASSEFIT fez antes da licitação? O senhor tem conhecimento dessas denúncias? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Com certeza. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Agora paira dúvida sempre sobre os executores, mas o senhor poderia afirmar que os executores do contrato, na realidade, eram os diretores? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Pode se afirmar que os executores... Sim, se você puder denominar alguém, sim. Mas a atividade específica do órgão... 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eram os diretores.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Tem a assinatura dos diretores, então? Há a assinatura dos diretores na execução dos contratos? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Na execução?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Hum-hum. Nas atas, no atestado de notas. São os diretores que assinaram pelo contrato?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. Quem assina... 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não. Pelo contrato, não, pela execução.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Como é um contrato que é firmado pela Secretaria... a Secretaria de Transportes foi quem assinou esses cinco contratos e passa, a partir do momento em que esses operadores entram no sistema, eles passam a ficar sob jugo da gestão do DFTrans, naquele momento o DFTrans. Hoje a gestão desses contratos é compartilhada: a área de fiscalização sendo feita pela Secretaria de Mobilidade e a área de gestão específica, no DFTrans. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Tem a assinatura do senhor na execução do contrato?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Atestando notas?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Nada?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Nada.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Com certeza, não há assinatura?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não há. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Ok.

Sr. Presidente, eu recebi alguns materiais sobre denúncias da ASSEFIT e eu gostaria de fazer uma solicitação, um requerimento oral para convidar o Presidente da ASSEFIT, da Associação dos Auditores, para responder as oitivas. Eu gostaria de deixar registrado esse convite. Estou satisfeita. Obrigada.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado. 

Relator, ainda há alguma pergunta a fazer?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Estou satisfeito, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Dr. Michel, é lógico que V.Exa. tem toda a liberdade de fazer as perguntas que quiser, mesmo porque continua sendo o grande delegado e vai nos ajudar muito.

DEPUTADO DR. MICHEL – Bom dia a todos e a todas.

Sr. Ricardo, é um prazer imenso tê-lo aqui, mas eu não poderia deixar de fazer algumas perguntas sobre o que você mesmo falou. Não tenho esse material, mas ouvindo o que você falou, fiquei meio encucado. O senhor me disse que teve limitação na fiscalização. O senhor poderia informar quem foi que limitou essa fiscalização, porque o senhor, como um fiscal, tem um ônus público, uma responsabilidade com o Estado. Quem foi a pessoa? O nome dela? Em que situação e o que ela limitou em sua fiscalização, que é a função precípua do seu cargo? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Houve uma definição feita pela diretoria do DFTrans à época, baixando uma resolução de limitação da atividade de fiscalização e auditoria, determinando que qualquer atividade que fosse ser desenvolvida necessitaria de aval prévio, da aprovação de uma programação específica a ser avalizada pelo diretor. Qualquer atividade, seja ela de inspeção de veículo ou mesmo de acompanhamento operacional, necessitava de autorização da direção para ser realizada.

DEPUTADO DR. MICHEL – Isso saiu mediante portaria escrita?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Uma resolução.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor tinha cópia dessa resolução?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Tenho.

DEPUTADO DR. MICHEL – Tem cópia dessa resolução. 

O nome de quem está lá? É do diretor, do Campanella, do Marco Antônio?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim. É.

DEPUTADO DR. MICHEL – Ele que baixou essa portaria?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É uma resolução da diretoria colegiada... 

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas assinada por ele?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Por ele e pelos outros diretores.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas, quando o senhor tomou posse do cargo, lá não diz quais são as funções inerentes? Essa portaria não se contrapõe ao que o senhor se destinava a fazer quando tomou posse? O senhor tomou posse em que ano?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Tomei posse em 92.

DEPUTADO DR. MICHEL – Em 92. Então, o senhor já é um servidor experiente. 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Isso.

DEPUTADO DR. MICHEL – E uma portaria dessas não se contrapõe às especificações do seu cargo, dentro da sua carreira? E, mesmo assim, o senhor se prontificou a aceitar isso? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – O que aconteceu foi que apresentamos as programações para aprovação da direção-geral. Elas sequer foram analisadas e, por conta disso, inclusive, a Associação dos Auditores apresentou denúncia tanto aqui na Câmara como no Tribunal de Contas, exatamente por conta desse impedimento, dessa limitação. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim, mas eu estou trazendo a coisa para o lado profissional do senhor. O senhor, como um profissional, como servidor público, ao ser limitado à sua função... – porque o senhor é independente nela, na área-fim o senhor é independente, os auditores são independentes; na área-meio até vai, mas na área-fim, onde a missão precípua é fiscalizar, ninguém tem o poder de impedi-lo. Pelo menos, quando eu era delegado, por mais que quisessem impedir a minha função, eu poderia até ser transferido, mas fiscalizar, prender, desde que houvesse crime. Então, fiscalizar é inerente ao senhor. E mesmo assim o senhor aceitou essa imposição de limitação?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não exatamente. A categoria se indignou e não... e não...

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas não é a categoria, porque a categoria não fala pelo senhor! A categoria fala por um todo! O senhor, como um funcionário, o senhor não entrou na questão? O senhor mesmo não representou? Nós temos aí o Ministério Público, que é muito forte, que é um órgão fiscalizador de tudo que contrapõe às leis. E, nesse momento, uma portaria daquela, uma resolução, ela contraria o serviço que o senhor, naquele momento, se dispunha a fazer, e mesmo assim o senhor continuou?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. Exatamente por isso foram feitas denúncias no Ministério Público, Tribunal de Contas, Câmara.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor tem essa denúncia que o senhor assinou?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Estão aqui, inclusive na Comissão de Fiscalização, aqui também. Foram apresentadas aqui.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor denunciando?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A associação.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor denunciando a associação?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A associação denunciando.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas o senhor é um dos assessores do diretor?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Naquele momento?

DEPUTADO DR. MICHEL – É.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Em que isso acontece?

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor é assessor especial da diretoria?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Do órgão? Não.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não? O senhor era o quê, lá?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Hoje sou assessor especial na Subsecretaria de Fiscalização.

DEPUTADO DR. MICHEL – E na época?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Na época era diretor operacional. Até um determinado momento em que sou exatamente exonerado do cargo. Exatamente por divergir nesse ponto.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor fala também sobre a Fácil. Então, o senhor deve entender bem. O senhor sabe que o interesse desta CPI é abrir – entre aspas – a caixa preta que porventura tenha. E acredito que, o senhor tendo vindo aqui, tenha interesse em contribuir. A Fácil, ela era feita... Ela foi constituída por uma associação de empresários?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exatamente.

DEPUTADO DR. MICHEL – E esses empresários é que coordenavam todo o dinheiro da Fácil?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Junho, julho de 2011 era a associação que respondia por tudo isso.

DEPUTADO DR. MICHEL – E não havia nenhum ente público dentro dessa associação? Porque ali também iria dinheiro público, porque o subsídio que é pago vai. Então, não havia ninguém do DFTrans ou da Secretaria de Transportes que estivesse lá dentro?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Lá dentro, não. Havia um convênio e havia um responsável por esse convênio, que, à época, era um dos diretores do órgão.

DEPUTADO DR. MICHEL – Então, havia um convênio entre o DFTrans e a associação Fácil?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exatamente.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor sabe dizer o nome desse diretor que era responsável por lá?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Até 2010, não tenho certeza, não sei te dizer...

DEPUTADO DR. MICHEL – Não, 2010, para mim, não é muito interessante. Eu quero saber a partir...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É, porque, em 2011, isso deixa de acontecer. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Acabou isso.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Em junho de 2011.

DEPUTADO DR. MICHEL – E aí como é que fica? A Fácil fica como? Quem é que passa a coordenar a Fácil?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – O DFTrans assume o controle sobre...

DEPUTADO DR. MICHEL – O controle? Aí tiram os empresários?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim.

DEPUTADO DR. MICHEL – Aí não tem mais uma associação, então? Só ficou o nome Fácil para continuar...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. A Fácil deixa de responder pelo serviço.

DEPUTADO DR. MICHEL – E quem passa a responder?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – O DFTrans.

DEPUTADO DR. MICHEL – O DFTrans. Não tem nome, não tem nada. Só DFTrans mesmo?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. O DFTrans.

DEPUTADO DR. MICHEL – E aí todo o dinheiro que era arrecadado, o DFTrans é que...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É. O DFTrans nomeia uma comissão para realizar essa atividade, inicialmente, de controlar toda a questão de arrecadação de subcréditos, e um dos outros pontos em que houve uma discordância foi exatamente esse em que essas atividades não retornaram às unidades de direção do órgão. Elas se mantiveram como uma unidade apartada, que controlava toda a parte do sistema de bilhetagem automática.

DEPUTADO DR. MICHEL – Uma unidade apartada do DFTrans?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exatamente.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas o senhor... Eu tenho que entender, porque... O DFTrans era o órgão que tomava conta, e, dentro do DFTrans, criaram um órgão à parte para isso? E essas pessoas que estavam nesse órgão à parte eram servidores públicos efetivos ou eram comissionados? O senhor sabe?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Essa comissão, no início, contava com servidores efetivos e, em poucos meses depois, ela passou a contar somente com servidores comissionados.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor sabe me dizer, dentro dessa situação, quem é que coordenava, quem era o chefe desta nova empresa, desta nova situação ou dessa nova empresa, se assim posso chamá-la?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não tenho os nomes aqui, mas não foi uma pessoa só. Durante todo esse período, senão me engano, três ou quatro pessoas responderam pelo gerenciamento dessa unidade.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor sabe dessa licitação que houve em 2012. O senhor sabe, o senhor participou, o senhor conhece nome de alguém que tenha participado efetivamente do projeto dessa licitação?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É... do projeto, da licitação?

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim, do projeto, por quê? Para que haja uma licitação, tem que haver um projeto antes, de como vai ser. Porque, antigamente, eram licitadas as linhas, aí mudaram para bacias. Por exemplo, nós temos bacia 1, 2, 3, 4 e 5. Então, foi feito um projeto para ser licitado. Esse projeto deve ter sido feito dentro do DFTrans.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não.

DEPUTADO DR. MICHEL – Ele foi feito, então, na Secretaria, que hoje se chama Mobilidade, e na época era Transportes?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Na época, Secretaria de Transportes.

DEPUTADO DR. MICHEL – Aí, esse projeto veio para o DFTrans, ou a licitação foi feita direto na Secretaria?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A licitação é responsabilidade da Secretaria.

DEPUTADO DR. MICHEL – Da Secretaria. Então, só vem para que vocês possam executar e fiscalizar?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exatamente. No momento em que os operadores ou os delegatários assumem, tem a decisão homologada, e eles entram no sistema, passa aí o DFTrans a gerir o contrato.

DEPUTADO DR. MICHEL – Só para que eu possa encerrar, o senhor falou uma coisa que me deixou encafifado. O senhor disse, numa das falas, que houve uma ingerência na sua função. Quem foi que fez essa ingerência?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – A ingerência foi exatamente a partir dessa resolução em que toda atividade de fiscalização, ao invés de ter o seu diretor como determinador da sequência, passou a ter o diretor-geral como esse determinador e, em um determinado momento, passou a ter ele como limitador.

DEPUTADO DR. MICHEL – Então, a função de vocês foi limitada diante dessa ingerência. E, naquele momento em que houve (ininteligível), o senhor saiu?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Poucos dias depois, eu sou exonerado.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor foi exonerado ou o senhor pediu exoneração?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Fui exonerado.

DEPUTADO DR. MICHEL – Foi exonerado por não concordar?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Por não concordar.

DEPUTADO DR. MICHEL – Aí o senhor retorna em 2014?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Em 2014...

DEPUTADO DR. MICHEL – Sob a batuta da mesma direção?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. Foi criada uma subsecretaria dentro da Secretaria de Estado de Transportes para responder por toda a fiscalização, auditoria e controle do sistema de transporte.

DEPUTADO DR. MICHEL – Aí essa resolução parou de valer. Então, porque ela saiu do auspício da DFTrans e foi para Secretaria, aí o senhor voltou?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exatamente.

DEPUTADO DR. MICHEL – E, nesse ínterim, quem é que ficou como diretor de fiscalização na sua saída, entre 2013... – que o senhor sai, não é isso?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – 2013, maio de 2013.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor sai em maio de 2013, se não me engano, e volta em 2014. 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Março de 2014.

DEPUTADO DR. MICHEL – Nesse período, nesse diapasão, digamos assim, quem é que ficou como diretor? Era um de carreira também?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. Diretor operacional foi o José Renato.

DEPUTADO DR. MICHEL – E não era de carreira?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas na... Acabou de lascar tudo. Quer dizer que colocaram um diretor de fiscalização, que não é fiscal de carreira, mandando nos fiscais de carreira?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Exatamente.

DEPUTADO DR. MICHEL – Morro e não vejo tudo. Tudo bem. Isso tudo por uma resolução do Campanella?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Perfeito.

DEPUTADO DR. MICHEL – Estou satisfeito, Sr. Presidente. Agradeço muito os seus esclarecimentos.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Eu que agradeço.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Gostaríamos, inclusive, de convidá-lo para sempre no auxiliar nas nossas reuniões da CPI, Deputado.

Ricardo, no Edital nº 1, de 2011, foram apresentados dados relativos ao número de passageiros transportados, quilometragem de viagens, entre outros que foram fornecidos pelo DFTrans. Esses dados se mostraram incorretos após os contratos. O senhor, como diretor – estava na Diretoria Operacional –, apurou os dados que foram utilizados para a concorrência?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E quem apurou? O senhor sabe informar?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não sei informar.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Já que isso deveria passar também por vocês.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Teoricamente, passaria ali pela Diretoria Técnica, que é quem realiza todo esse levantamento.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Só para fazer a segunda pergunta, o DFTrans... O Raimundo esteve aqui anteriormente e disse que tudo lá era feito por um colegiado. Era um colegiado ou... Pelo que você acabou de dizer, ainda há pouco, parece que o gestor principal lá comandava tudo. Ele era um centralizador, um ditador – sei lá o nome que se pode dar –, alguma coisa nesse sentido? É isso ou é só a impressão que me deixou aqui depois da sua fala?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Decisões de ordem colegiada não abrangiam as atividades a serem desenvolvidas dentro do órgão. Eu diria até que são poucas as decisões de ordem colegiada que foram tomadas no período em que eu estive à frente da Diretoria Operacional.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, o gestor principal tomava as decisões e só comunicava a vocês, diretores.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Até retomando o ponto que foi colocado, essa unidade que gerenciava o sistema de bilhetagem automática respondia por toda a distribuição do que era arrecadado, agindo assim, reportando-se diretamente ao diretor-geral, em momento nenhum, às outras diretorias. Não posso nem dizer das outras, mas, com certeza, em relação à Diretoria Operacional, não. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Provavelmente, pelo que o senhor está dizendo, na ausência dos executores, eles vieram em 2014, o Diretor-Geral do Detran só não assinava o que estava sendo executado, mas ele ditava o que queria que fosse feito, então.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É. O Diretor-Geral do DFTrans respondia pela atividade exatamente de gerir os contratos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. O senhor tem conhecimento dos estudos que estão sendo feitos na Secretaria de Mobilidade acerca dos parâmetros usados para a elaboração das empresas que agora requerem a revisão da tarifa técnica?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Se eu tenho conhecimento?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É. Dos estudos que estão sendo feitos.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sei que eles estão sendo feitos. Não conheço os detalhes dos estudos, a não ser a respeito dos contratos de concessão que houve um grupo de trabalho, do qual eu fiz parte, que estudou toda a situação dos contratos de concessão desses cinco contratos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Gostaria de pedir à Deputada Sandra Faraj que assuma temporariamente a Presidência, já que dois Deputados ainda querem falar. Eu volto logo em seguida.

Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale e, logo em seguida, ao Deputado Raimundo Ribeiro.

(Assume a presidência a Deputada Sandra Faraj.)

DEPUTADO RICARDO VALE – Até pelo histórico do Sr. Ricardo Leite de Assis, vou aproveitar, como auditor, como ex-responsável pelos contratos do transporte público do DF, como atual assessor da Secretaria de Mobilidade... Acho que o senhor pode ajudar esta CPI com algumas informações sobre a licitação, que é o objeto desta CPI. Vou fazer uma pergunta e se você puder nos ajudar... O senhor conhece o processo de licitação dos ônibus na íntegra?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – O processo não. Na íntegra, não.

DEPUTADO RICARDO VALE – O senhor foi crítico ao processo, inclusive chegou a sair em 2013, por conta desse novo processo de licitação, desse novo modelo de fiscalização do transporte público.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – O modelo de fiscalização com o qual apresentei divergência não envolvia a licitação, e sim a atividade de fiscalização, que independe de qual contrato. Havia contratos em vigor e esses novos contratos vieram depois.

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, você conhece em parte a licitação? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – O que eu conheço da licitação é o próprio edital que foi publicado e o contrato em si, até por conta dessa participação atual num grupo de trabalho que estudou detalhadamente cada um dos contratos. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, você assessor hoje, você exerce uma assessoria na Secretaria de Transportes e vou fazer uma pergunta: dentro dessas regras postas hoje, você acompanha lá, o que é possível o governo fazer para, por exemplo, aumentar a frota que diminuiu muito?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É, as formas de delegação anteriores no serviço básico, que é o grande serviço do sistema de transporte, eram feitas por frotas; ou seja, havia uma definição a respeito do quantitativo de frota que cada operador poderia utilizar no sistema. Essa nova licitação utilizou um novo modelo, fazendo uma delegação por área. Então, cada um dos operadores responde pela operação numa determinada área. O que não implica em você ter que aditar contrato ou mesmo realizar uma nova licitação para aumento ou diminuição de frota desde que o órgão gestor, no caso o DFTrans, entenda que, para operação em determinada linha ou em determinado grupo de linhas, faz-se necessário um número maior de veículos do que aquele que o operador dispõe, ele pode solicitar. A único intempérie que você pode ter é o tempo para que isso aconteça, o tempo para fabricação dos veículos. Mas não há impedimento hoje relativo a quantitativo de veículos. 

DEPUTADO RICARDO VALE – O senhor sabe de alguma irregularidade capaz de anular essa licitação? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – O que eu posso responder é sobre o estudo que foi feito a respeito desses contratos, não é? Tecnicamente falando, são contratos que colocam o Estado em uma condição de... Numa condição em que ele acaba sendo colocado numa situação em que o operador tem uma prevalência em relação ao risco que ele deveria ter assumido quando entrou no sistema, não é? Ou seja, o risco referente a um possível prejuízo, a uma possível diminuição na arrecadação hoje recai sobre o Estado.

DEPUTADO RICARDO VALE – Você tem conhecimento se o governo tem intenção de anular essa licitação? Você como assessor da Secretaria de Mobilidade.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É. A previsão exatamente desse grupo de trabalho era fazer um estudo dentro desses contratos, para verificar quais seriam as possibilidades técnicas de haver uma revisão, uma repactuação. Ou, se necessário, inclusive, uma anulação do contrato, não é? Ou uma nova contratação porque, exatamente por conta desses contratos, colocaram o Estado numa situação desprivilegiada em relação à operação no sistema, colocando aí a situação do Estado assumindo o risco de quaisquer problemas ou dos grandes problemas que venham a ter na operação do serviço. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom. Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Só uma pergunta, Sr. Ricardo. O senhor acredita, então, que esse contrato não é bom para o Estado e deveria ser cancelado? O senhor poderia afirmar isso?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não há como afirmar exatamente se é necessário o cancelamento do contrato, não é? Essa é uma decisão obviamente que parte de quem responde pelo contrato, não é? Tecnicamente o estudo foi feito para apontar, item a item, quais seriam os problemas identificados no contrato e em que situações esse contrato acabou colocando o Estado em uma situação desprivilegiada.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Ok. Obrigada.

Passo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro, Relator.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu volto a fazer perguntas porque, à medida que as perguntas são formuladas por outros colegas, naturalmente as outras vão se colocando. Eu fiquei na dúvida exatamente... O Deputado Rafael Prudente disse que deixava de perguntar pela indicação, haja vista que o depoente seria doador da campanha do Governador Agnelo. Posteriormente, à pergunta – não sei se formulada pelo Deputado Bispo Renato Andrade ou até pelo Deputado Rafael Prudente –, o depoente respondeu que, na verdade, a indicação dele foi da categoria. A categoria o indicou para exercer aquela função. Mas só para que possamos entender, o senhor foi doador da campanha? 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi, não é? E o senhor entende que não houve qualquer relação entre o senhor ser o doador e ser o indicado pela categoria para assumir esse cargo?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – De forma nenhuma. A doação foi uma decisão pessoal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito.

O senhor se lembra, lá no DFTrans, quando da sua primeira passagem, de quantas pessoas trabalhavam lá? Parece-me que, pelo depoimento do Raimundo Lúcio, tinha mais ou menos umas setenta, alguma coisa assim. O número de funcionários lá, o senhor sabe?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – No DFTrans, no início de 2011, contávamos com cerca de oitenta auditores e um quadro reduzido com cerca de setenta funcionários do órgão e outros...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que daria cento e cinquenta...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É. E talvez algo em torno de cinquenta a sessenta servidores cedidos da TCB ou mesmo da Secretaria...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sem vínculo, o senhor não sabe?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sem vínculo?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sem ser servidor efetivo? Estou tratando somente de servidores efetivos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é. Mas a minha pergunta é a seguinte: o senhor sabe se havia servidores sem vínculo lá no DFTrans?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sem vínculo com o Estado?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Simplesmente nomeados, comissionados.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Ah, os comissionados? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. 

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – No início de 2011, alguns comissionados, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Alguns assim... O senhor não teria uma ideia?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não conseguiria te dizer no início de 2011. Ao final, ali por volta de 2013, um quantitativo bem expressivo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bem expressivo?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Nós tivemos notícia, quando estivemos no Ministério Público, que tinha um personagem que tinha muita desenvoltura nesse processo todo, não é? Tanto que ele ora parece que representava a Secretaria de Transportes, ora representava o BID, ora representava as empresas. O senhor chegou a conhecer o advogado de nome Sacha Reck?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não, não conheci.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não o conheceu? Nunca o viu transitando lá na...

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem na Secretaria nem no DFTrans?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Não tenho mais... 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Algum dos membros da CPI gostaria de perguntar, de falar mais alguma coisa? (Pausa.)

Nós agradecemos a sua participação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, Presidente, perdão. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Pois não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Deputado Dr. Michel tinha mais um...

DEPUTADO DR. MICHEL – Sra. Presidente, senhores membros, vocês desculpem a minha intromissão, mas é porque preciso eu também tomar... Essa licitação é sobre transporte, não é isso? Transporte envolve parada também, ou vocês não estão atrás? O senhor sabe dessas licitações das paradas de ônibus? O senhor ficou sabendo de alguma coisa? Porque foi feita pelo DFTrans.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – É, são processos diferentes, não é? O DFTrans, por meio da sua Diretoria Técnica, respondia também pela licitação de pontos e paradas. Exatamente.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor sabe me dizer quem é que escolhia as localizações dessas paradas? Como é que era feito? O senhor sabe disso? Ou, então, o senhor poderia dar o nome aqui de quem era a pessoa que estava mais diretamente... Para que a gente pudesse conversar com ela, trazê-la aqui também?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Não sei te dizer. Acredito que o diretor técnico à época consiga lhe responder.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor sabe quem era o diretor técnico na época?

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Raimundo Lúcio.

DEPUTADO DR. MICHEL – Está bom. Só isso, Sra. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Obrigada, Deputado Dr. Michel.

Eu agradeço o Sr. Ricardo pela participação. O senhor está liberado. Muito obrigada.

SR. RICARDO LEITE DE ASSIS – Eu que agradeço. Boa tarde a todos.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Boa tarde.

Eu gostaria de convidar o Sr. Adônis Ribeiro Gonçalves. (Pausa.)

(Assume a Presidência o Deputado Bispo Renato Andrade.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aos onze dias de junho de dois mil e quinze, às 11h45min, na sala de reuniões das comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. Adônis Ribeiro Gonçalves, que ora qualifico. Por gentileza, qual o seu nome completo?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Adônis Ribeiro Gonçalves.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde o senhor é nascido?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Goiânia, Goiás.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual o seu estado civil?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Casado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua idade?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Cinquenta e seis anos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A sua filiação?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Hosana Gonçalves Reis e Erotildes Ribeiro Reis.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor reside onde?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Resido na Colônia Agrícola Bernardo Saião, chácara 8, Guará II, Brasília/DF.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua profissão?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu sou economista. Sou funcionário de carreira da TCB, como economista, e presto serviços desde 83 na Secretaria de Transportes.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor já respondeu a outra pergunta – onde o senhor está exercendo a sua atividade. 

Sr. Adônis Ribeiro Gonçalves, esclareço que o senhor está diante de uma Comissão Parlamentar de Inquérito e que deverá dizer a verdade, sob a palavra de honra, soube o que souber e lhe for perguntado. Esclareço ainda que, de acordo com o art. 342 do Código Penal Brasileiro, fazer afirmação falsa, ou negar, ou calar a verdade é crime punível com pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa.

Primeira pergunta: o senhor é executor de algum dos contratos relativos ao transporte público no Distrito Federal? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não, eu não sou executor de nenhum contrato. Eu estou hoje na Diretoria Técnica, na gestão dos serviços de transporte coletivo, onde se faz o planejamento, o controle e a emissão das ordens de serviços para execução dos serviços que são objeto do contrato. E onde tem os itinerários, as linhas, todo esse trabalho é realizado pela Diretoria Técnica, onde você acompanha os (inaudível), faz toda a questão do monitoramento, onde você faz os projetos dos terminais, abrigos, e faz a divulgação das informações para os usuários, e também os cadastros dos pré-postos, dos veículos e das linhas do sistema.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Essas informações também são necessárias para que os executores dos contratos, então, possam fazer o seu trabalho. Essas informações também são repassadas aos executores?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Essas informações, até entramos no dia 21 de janeiro, e nós não tínhamos muitas informações disponíveis. Nós fizemos um levantamento, até abril deste ano, desde dois mil... Desde o dia que as empresas iniciaram a operação, essas com novas... Cinco concessionárias, objeto desses contratos. Nós fizemos um levantamento das linhas, da frota, de todos os... Viagens, quilometragens, passageiros transportados, desde 2012, quando elas entraram, até abril, já está... A gente está querendo, inclusive, disponibilizar no site do próprio órgão. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Lógico que o senhor conhece o Sr. Vinícius Vieira Couto, que é o chefe de gabinete da Secretaria de Mobilidade. Nós enviamos para a Secretaria uma convocação dos executores de contrato. Então, o Sr. Vinícius Vieira Couto diz, ou encaminha a nós o nome do senhor como executor de contrato. O senhor sabe a razão, mesmo o senhor não sendo executor, de ele ter enviado o senhor como executor de algum dos contratos?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É... Nós executamos exatamente a gestão dos serviços que estão previstos nos contratos, onde estou dizendo o seguinte: todas as linhas que elas devem operar, a frota que ela deve operar, os cadastros dos pré-postos, todo o acompanhamento da empresa na questão da prestação do serviço é feito pela Diretoria Técnica da DFTrans. Isso é um conjunto de medidas, claro, que a gestão do contrato, eu entendo que também, além de você fazer tudo isso – os levantamentos –, você tem que fazer a avaliação do desempenho das empresas na qualidade do serviço prestado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Isso, esse setor que o senhor trabalha está fazendo?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Nós estamos levantando as informações, porque essa parte toda ela existe entre a Secretaria de Mobilidade e a DFTrans, algumas atividades que elas são, digamos, feitas em conjunto. Essa atividade, quer dizer, a DFTrans faz toda a questão operacional, e a gestão desses contratos, especificamente, assim... Fica aí uma situação em que, hoje, todos os contratos que são... Foram emitidos, estão lá previstos quem é o poder concedente e qual a responsabilidade de cada um dentro do contrato. E a DFTrans, nesses contratos, não ficaram bem claro a sua atribuição. Mas pela Lei nº 4.011, a gente é o gestor do sistema e (inaudível) o gestor, exatamente do sistema. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, caberia a vocês o atesto das notas para pagamento de alguma fatura ou alguma coisa nesse sentido?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Com certeza, os passageiros que foram transportados, o serviço que é feito, eles são atestados por cada ente. Então, por exemplo, como o senhor falou: passageiro transportado; nós temos a gestão do sistema de bilhetagem, onde são geradas as informações de número de passageiros transportados. E, com base nessas informações, a empresa recebe os passageiros portadores de necessidades especiais, os passageiros com passe livre, vale-transporte, bilhete único, todos os passageiros são atestados os serviços e são remuneradas as empresas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Então, cada contrato das cinco bacias licitadas tem os seus executores.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Cada um... Essa atividade de se atestar essas notas não é da minha área. Está bom? Quem atesta é o seguinte: nós tínhamos um setor de bilhetagem, que chama USBA, onde ele é ligado diretamente à direção geral. Nós temos a Diretoria Técnica, a Diretoria Administrativo-Financeira, a Diretoria de Tecnologia da Informação, a Diretoria de Terminais, e nós temos um setor do USBA, que é ligado diretamente ao diretor-geral. Essas informações são geradas lá, são feitos os relatórios e esses relatórios são encaminhados à Gerência de Administração e Orçamento que é feito o pagamento. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Talvez eu não tenha entendido direito. A pergunta é a seguinte: cada um dos contratos tem os seus executores dessas bacias? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Existe, sim, uma pessoa especificamente como um prestador de serviço que tem um executor. Nesse caso dos contratos, não existe uma pessoa responsável pela execução desses contratos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É porque tenho em mãos, aqui, Sr. Adônis, a Instrução nº 43, de 5 de fevereiro de 2014. Claro, da lavra, aqui, assinada pelo Marco Antônio Campanella, que designa três pessoas, três servidores para serem executores em cada uma dessas bacias. Vou citar um exemplo aqui: no Contrato de Concessão nº 11, de 2013, da bacia nº 1, celebrado com a Empresa Piracicabana, os executores seriam Alreci de Oliveira Costa, Bruno Ribeiro Dutra Costa, Elvis Castro de Sousa. Eu pergunto ao senhor: o senhor sabe se essas pessoas ainda continuam na execução desses contratos ou da nova gestão, não existem mais esses executores?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Algumas dessas pessoas aí são funcionárias de carreira da DFTrans, entendeu? Essa Alreci eu não conheço, não lembro, não é da minha área, Diretoria Técnica. Os outros são funcionários, um está prestando inclusive serviço na Secretaria de Transportes, que é o...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Bruno ou Elvis?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É o Bruno. E quem o senhor falou?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Elvis Castro.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não, o Elvis está na Secretaria.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, eles não são mais executores desse contrato.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu não sei, porque... Eu não sei se foi alterada essa instrução de serviço, eu não tenho conhecimento. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Adônis, o senhor atualmente responde pela Diretoria Técnica do DFTrans, sendo responsável pelos contratos de transporte público do DF, é isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Sou, estou na Diretoria Técnica, fazendo a gestão do serviço de transporte, conforme está previsto na legislação em vigor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito, mas eu volto a perguntar. O senhor ocupa o cargo de diretor técnico?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nós tivemos a oportunidade de ouvir o seu antecessor. O senhor de alguma forma acompanha os contratos referentes ao transporte público?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Nós acompanhamos aquilo que está previsto nos contratos, ou seja, passageiro transportado, quilometragem, viagem, itinerário, tudo isso aí faz parte das ordens de serviço que as empresas operam para trabalhar, ou seja, elas têm uma frota, numa área de operação, e quem determina os horários e como ela deve operar é a Diretoria Técnica, mediante pesquisas, levantamentos, entendeu? E isso é o que estamos fazendo. Claro que esse trabalho faz parte da gestão dos contratos, só que não existe uma pessoa especificamente sendo gestor desse contrato.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor é o responsável principal, porque o senhor é o diretor técnico.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Responsável, exatamente, exatamente pela emissão dessas ordens de serviços e acompanhar o trabalho. Essa fiscalização inclusive não é feita pela gente. Então, o nosso trabalho é planejar, fazer as ordens de serviço, emitir as ordens de serviço para as empresas fazerem o trabalho em campo. Executar exatamente o serviço.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor é servidor de carreira?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Sou servidor de carreira, sou funcionário da TCB, economista da TCB.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. Então, na verdade, faz parte das atribuições o envolvimento da Diretoria Técnica com esses contratos.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Esse trabalho é feito exatamente nesse assunto, que é... a gestão envolve, como estou lhe explicando, além dos passageiros transportados, viagens realizadas, a quilometragem, a frota utilizada. Tudo isso é trabalho nosso. Isso eu entendo que é a gestão do sistema.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E isso está previsto lá no Regimento Interno de 2007, as ordens de serviço são apenas normas de natureza complementar.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Previsto, inclusive, no contrato, que a empresa deve operar de acordo com as ordens de serviços emitidas pela entidade gestora. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. Mas, evidentemente, a diretriz é estabelecida no Regimento e as ordens de serviço apenas detalham como se operacionalizar, não é isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É. A ordem de serviço, ela tem a linha, o itinerário da linha, a extensão da linha, as viagens que devem ser feitas, qual o tempo de viagem, a frota que é utilizada, a frota alocada, toda informação está ali. Então, a empresa, ela tem um conjunto de veículos que nós alocamos esses veículos de acordo com a necessidade da população.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor já está há cinco meses aproximadamente nessa função, nesse cargo, melhor dizendo. O senhor já teve oportunidade de fazer um estudo com relação ao funcionamento de todo o sistema, ter uma visão macro sobre isso, não é?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente. Nesses primeiros cinco meses, nós levantamos as informações operacionais e nós verificamos que parte das ordens de serviço que estavam sendo executadas pelas empresas não eram as que estavam no nosso sistema de informática, não eram exatamente o que estava na fiscalização e não eram o que a população tinha conhecimento. O que nós fizemos? Nós sentamos com as empresas, verificamos quase mil ordens de serviço, nós fomos reemitindo, ajustando essas questões, para que a gente tenha unidade nas informações. Nós estamos querendo, até o final desse mês, colocar no nosso site todas as ordens de serviço atualizadas e com confiabilidade. A mesma coisa, estamos querendo divulgar essas informações todas das operadoras para que as pessoas tenham conhecimento de que cada uma operadora, qual a frota utilizada em cada linha, como ela está transportando, quantos passageiros deficientes, passe livre. Todas essas informações nós levantamos nesse período e fizemos algumas intervenções, como... Acabamos com a operação branca que tinha no BRT, que deu mais ou menos uns 65 milhões de gasto para o governo, entendeu? Reduzimos diversos custos operacionais. A estimativa, a gente... A forma de pagamento, entendeu? Em cumprimento exatamente ao que estabelece as leis e os decretos hoje em vigor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, dentro desse estudo, já teve notícias de que – estou fundamentando para depois lhe fazer um pedido – houve a redução de oitocentos e trinta e seis veículos, considerados excepcionais. O senhor sabe desses veículos excepcionais, não é?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É o seguinte: nós verificamos, quando nós entramos, que existia um cadastro de frota atualizada. Nós refizemos, recriamos um setor que se chama Gerência de Cadastro e verificamos que tinham veículos que não estavam autorizados e fizemos uma depuração. Reduzimos. Cada veículo, para ele operar, tem que ter um validador e um chip SAM. O chip SAM é um chip que vai dentro do validador, que permite que ele seja utilizado no sistema e receba as informações do cartão. Nós tiramos mais de 2 mil e trezentos e pouco já tiramos do sistema, cancelamos, reduzimos. Hoje eu tenho a frota por empresa, quanto ela está operando, cadastrada, e estamos fazendo agora, nós queremos deixar aqui só 5% desses validadores para efeito de manutenção, ou seja... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Veja só, Sr. Adônis, o foco desta CPI, na verdade, é uma concorrência que aconteceu em 2012. 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Certo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certamente se espera – e aí a avaliação, depois, é subjetiva, se positiva ou negativa – a ocorrência de mudanças. Tivemos aqui a notícia de que oitocentos e trinta e seis veículos foram veículos que estariam, independentemente do apelido, eles estariam sendo retirados do sistema; ou seja, não se sabe a regularidade, mas a população foi privada de oitocentos e trinta e seis veículos que a serviam. Essa triagem para retirada de veículos que se encontram em situação irregular, continua? Agora, depois que o senhor assumiu?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – O que acontece? Nós, inclusive, tivemos uma determinação do Tribunal de Contas, onde ele determinou dizendo o seguinte: que não deveria ter nenhum veículo e nenhuma operadora operando sem um contrato válido dentro do sistema.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Contrato válido, que o senhor quer dizer, é dizendo: veículo, com sete anos, pode. Com sete e meio, não pode. É isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Além disso, a empresa que está operando aquele veículo tem que ser de uma empresa que foi licitada, objeto de uma licitação e o contrato dela...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ser de propriedade da empresa?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente. Então, isso que temos hoje, além das cinco bacias, nós temos mais 450 micro-ônibus operados por cooperativas e mais 160 ônibus operados também por cooperativas, objeto do edital de licitação de 2008. Então, em 2007, foram 450 micro-ônibus; em 2008, mais 160. Sendo que algumas dessas cooperativas, por questões administrativo-financeiras pararam de operar. Um desses casos é a Alternativa, em Brazlândia, que nós tivemos que fazer uma operação emergencial. Hoje, estamos operando, em Brazlândia, com cinco veículos reservas, de cada uma das cinco bacias. Vinco e cinco veículos para atender à população de Brazlândia em caráter emergencial. E as demais estão operando. Então, essas empresas... Todos esses que têm contrato válido... Além disso, na área rural, temos também os operadores rurais, que têm contrato válido, e cada um pode ter até quatro veículos. Então, nós estamos exatamente dentro dessas normas. E estamos exigindo o cumprimento daquilo que está previsto nos contratos. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor me perdoe se eu sou limitado para entender todas essas explicações de natureza técnica ou, de repente, limitado na formulação das perguntas. O que eu gostaria de saber objetivamente do senhor é se continua havendo essa retirada de veículos, depois que o senhor assumiu, essa retirada de veículos em função de irregularidades na sua utilização.
SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. O que aconteceu foi o seguinte: no ano passado, teve duas empresas, da bacia 2, que é a Pioneira, e da bacia 4, que é a São José, que eram operadoras antigas, que tinham contratos e que ganharam também um contrato novo. Então, houve um momento de transição. Isso, inclusive, foi objeto de um ofício do Secretário ao Tribunal de Contas, explicando que aquilo que estava previsto no edital, que era o modelo integrado, já no início, ou seja, os contratos não previam que, para você sair do modelo antigo, para você chegar no modelo 100% racionalizado, onde você teria a integração, para todos os locais... Então, talvez, você precisaria de uma frota menor, para atender à mesma população, porque você teria um sistema racionalizado, menos superposição de linhas, entendeu? O sistema seria melhor. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, haveria excesso...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Isso aconteceu o seguinte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, haveria excesso de ônibus sendo oferecidos? É isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Essa era uma premissa do edital e do contrato. Então, quando foi feito... Esse edital foi feito... Ele não foi feito por nós. Né? Então, eu não tenho... Foi feito o seguinte: tem um edital, onde estabelecia que teria tantos passageiros, tantos quilômetros e seriam tantos veículos para cada uma das bacias. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E isso está sendo cumprido? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Eu entendo o seguinte: no meu ponto de vista técnico, sou economista, tenho pós-graduação na UNB, tenho mestrado na UNB nessa área, e os vinte que estavam no edital, para mim, estavam acima do que estava previsto na realidade. Então, por exemplo, em Brasília, nós temos longas distâncias. Então, nós temos um número x de passageiros e, para transportar esses passageiros, nós precisamos de uma frota que vai rodar tantos quilômetros. Então, isso tem um indicador, que é chamado IPK – Índice de Passageiro por Quilômetro. Que, historicamente, em Brasília, foi em torno de 1.3, 1.4, mas, por exemplo, tem uma bacia que é 1.9; ou seja, para você chegar a esse valor de 1.9, é praticamente impossível. Você teria de ter um modelo muito bem integrado para que você pudesse chegar a esse índice. Então, é muito difícil você...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Adônis, de novo, eu peço que o senhor perdoe a minha limitação, mas eu queria entender exatamente, porque o senhor hoje está lá no sistema. É claro que tudo isso o que o senhor está colocando deve estar previsto na licitação, no edital. 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está previsto. O que o senhor está nos dizendo é o seguinte: o que foi previsto na licitação, o que houve continuidade, o que houve sequência, pagamentos que aconteceram... Então, até agora, está tudo incompleto? É isso? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Eu estou dizendo que a gente não conseguiu chegar aos índices previstos no edital. Isso é o que acabei de falar, porque existiam muito mais passageiros e muito menos quilometragem do que estavam no edital. Entendeu? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Desculpe.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Vou explicar. Em Brasília, em média, você tem um total de passageiros transportados. Então, nós tínhamos, por exemplo, antes da licitação, cerca de 30 milhões, 32 milhões de passageiros e mais 25 milhões de quilômetros. Está bem? E isso dava um IPK, um índice em torno de 1,3, um IPK de 1,3. Hoje nós temos muito menos quilometragem, ou seja, a quilometragem que está prevista no edital... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi uma racionalização então? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Por um modelo racionalizado. Só que esse modelo... O edital não previa um processo de transição, ou seja, para você sair do modelo atual e chegar ao modelo integrado, você teria que ter um cronograma onde você ia fazer os ajustes necessários para você alcançar. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso não estava previsto?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não foi previsto no edital, ou seja, já se considerou que o sistema seria, no primeiro dia, 100% integrado. E a gente não tinha os corredores prontos, e ainda não temos... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, fizemos a assinatura de um contrato que sabíamos – quando estou falando sabíamos, é o Estado – que não podia ser implementado pela falta de condições mínimas. 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Inclusive, isso está previsto no edital, no próprio contrato...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está previsto, mas, na prática, não existiam as condições. 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Está previsto que o governo... Que é obrigação do governo implementar os corredores. E esses corredores... A gente sabe que só o corredor do Gama foi implementado, o Corredor Norte... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vamos ver se eu consigo entender: foi um feito um edital em que se estabeleciam as condições. 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Certo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Várias condições que serão implementadas, algumas num futuro próximo, outras num futuro um pouco mais distante... 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas ele partiu de uma premissa, ou seja, de que os corredores deveriam estar prontos, os ônibus deveriam estar prontos, tudo isso. E isso não acontecia na época, ou seja, a realidade não batia com o que estava previsto no edital? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente. Não houve um momento de transição entre o modelo antigo e o novo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tudo bem, isso eu entendi. Eu pergunto ao senhor o seguinte: o que estava previsto no edital, as condições necessárias para que aquele edital fosse assinado e entrasse em vigor imediatamente não correspondiam à realidade?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não correspondiam.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não correspondiam. Ok.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Faltavam terminais, faltavam corredores que permitiam... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Isso impediu que pagamentos fossem feitos e continuem sendo feitos? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Isso impediu que a racionalização prevista no edital fosse concluída. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não impediu que os pagamentos acontecessem? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não impediu. O serviço foi prestado, mas não naquilo que estava previsto; ou seja, as empresas estão rodando muito mais quilômetros do que estava previsto no edital. Isso enseja a elas o pedido de revisão. Entendeu? Então... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E quem é o responsável por implementar essas condições que não se encontravam prontas no momento da assinatura? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Existe o seguinte: de todos esses corredores, eles são objetos de licitar e foram contratadas empresas para elaborar o corredor da mesma forma do Corredor Eixo Sul. Para o Eixo Norte, também foram contratadas empresas para fazer o projeto básico e o executivo. Foram feitos os projetos, mas a obra não foi contratada. A mesma coisa... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que dizer que, primeiro, nós assinamos um contrato, colocamos em vigor, para depois fazer projeto, isso e aquilo. É isso? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Os projetos que estavam previstos, inclusive, no modelo de racionalização, não foram implementados. Por quê? Terminais não estavam prontos e os corredores não estavam prontos para operar na sua plenitude prevista.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, se fôssemos agir realmente com muito rigor ou com muita seriedade, não era nem para isso ter sido assinado.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Eu acho que deveria ter o momento de transição; ou seja, vocês vão operar no modelo atual e, no ano seguinte, você tem o modelo com 50%, racionalizado, depois 75, e no terceiro ano você teria 100% racionalizado. E aí você teria...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mesmo que tenha sido previsto?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – E com isso... não tem nenhuma previsão. Não está previsto no contrato nem no edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quer dizer, simplesmente, mudou-se o dono do transporte coletivo do DF. É isso?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Mudou. Os três donos, né, porque dois permaneceram.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. Então, fez-se essa mudança, não houve nenhuma implementação das medidas que poderiam resultar numa racionalização.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – É. Apenas em alguns setores, por exemplo, Gama, Santa Maria, a gente está fazendo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas isso...

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente. Ainda não foi feito esse trabalho.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vamos ver se eu estou certo, quero fazer uma conclusão. A pergunta objetiva é a seguinte: nós fizemos uma mudança no transporte coletivo em que reduzimos em 836, fato confessado já aqui, veículos; nós mantivemos o motor na frente e não criamos condições para que esse modelo que nós compramos, quando contratamos, fosse implementado. Basicamente, eu posso pensar isso?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Em parte, porque tem o seguinte. Por exemplo, o modelo de frota de Brasília sempre foi ônibus com duas portas e o modelo atual são de três portas. Esse fato, por si só, dá a impressão que não é nada, mas para quem entende da área de transporte é o seguinte: a população tinha um ônibus que tinha 48 lugares sentados; quando você abriu uma porta a mais num veículo, você reduziu o número de lugares dentro do ônibus. Hoje, nós temos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí o senhor está justificando, o senhor está explicando o porquê.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Não, eu estou justificando o seguinte: para a população houve uma redução de lugares ofertados, sentado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Houve uma redução.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Houve uma redução, porque o ônibus que tinha 48 passou para 37.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o ônibus novo, na verdade, era um ônibus novo com um número menor de lugares?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Menor de lugares. Parte da população que andava sentada passou a andar em pé, ou seja, quase 20%. Então, ou seja, é um veículo que a gente entende assim: tecnicamente, não seria o mais adequado para Brasília, mas não foi o especificado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E isso não estava previsto no contrato?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Isso está previsto no edital e no contrato.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Está previsto que pode reduzir?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ou estava previsto que seriam três portas?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Tinha que ter três portas no máximo. Entendeu?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não necessariamente colocar três portas significava reduzir o número de lugares sentados.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Colocar três portas, obrigatoriamente, reduziria, só que, digamos, foi uma medida adotada em função, digamos, do novo modelo integrado. Então, no novo modelo integrado, três portas é melhor, porque dentro do terminal você vai ter... Só que o modelo de Brasília preconizado é diferente do modelo de Curitiba, onde a integração ocorre dentro do terminal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O problema é Brasília.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Não é Brasília.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O grande problema é Brasília. Eu estou tentando chegar a um entendimento, é por isso que eu quero contar muito com a ajuda do senhor. Veja só, o que eu consigo entender? É que nós contratamos um novo sistema com novas pessoas.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E não criamos as condições para que esse novo sistema fosse implementando. Resultado concreto, resumo da ópera, é que nós mudamos os donos, mas não mudamos a prática.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – É. O sistema não está racionalizado e nem nas condições que deveria ter: corredores exclusivos para ônibus; os articulados deveriam operar em corredores, hoje não estão operando em corredores, entendeu? Algumas medidas que estavam previstas, os terminais que estavam previstos não foram concluídos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Houve alguma mudança substancial, algum ganho efetivo da população com o novo modelo? Se é que é novo, sei lá.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Eu acho que sim, como usuário, como pessoa, eu acho que a população não sentiu esse ganho por conta dessas mudanças.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas houve, apesar de ela não ter sentido?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Há substituição de veículos antigos por veículos novos. Esse ganho, realmente, ocorreu. É um ganho efetivo, mas...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tirou os velhos.

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Os veículos velhos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Botou os novos?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É, mas tem população... A gente recebe, até hoje, reclamação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas isso aí não é obrigatório a cada sete anos?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É obrigatório. Era obrigatório a cada sete anos sem renovação. Então, isso, até hoje, nós recebemos reclamação de pessoas que reclamam que o ônibus, digamos, que sentiram uma falta, uma redução na oferta de veículos, porque o veículo é menor, porque, assim, a capacidade de transporte dele é menor. Então, a população sentiu...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas isso poderia ter sido compensado com uma periodicidade maior ou não? Por exemplo, se reduzimos em 20%, a gente, a cada quatro, aumentava mais um. Aí, compensava ou não? Estou fazendo um raciocínio matemático, apenas.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É. Se a gente tivesse o modelo integrado, o tempo de viagem da linha seria menor. Se tivesse um corredor de ônibus, seria menor. E, com isso, o mesmo ônibus poderia dar mais viagem e compensar exatamente isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, veja, não estou...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Só que, como isso não foi implantado...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Adônis, desculpa, eu não estou falando isso. O senhor está dizendo o seguinte: a população não sentiu nenhuma melhora.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Só a renovação da frota.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só a renovação da frota. Só que à renovação da frota correspondeu também uma redução do conforto...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Lugares ocupados.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque 20% da população que circunstancialmente podia andar sentado... Eu nem sei se era bom andar sentado naquilo, né? Mas 20% foram privados disso. Isso poderia ter sido compensado aumentando-se a periodicidade. Em vez de colocar quatro veículos, colocaria cinco. Aí, não haveria nenhuma perda na qualidade.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Aí, você teria que aumentar a frota.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, tudo bem. Veja só, houve uma redução e, da mesma forma que houve uma redução, poderia haver um acréscimo da frota.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E, em momento algum, alguém questionou isso. Mas, basicamente, só para que eu possa formar o meu juízo a partir daí: basicamente, tivemos, então, a assinatura de um contrato mudando o sistema de transporte público no Distrito Federal, sem que nós – o nós que estou falando o tempo inteiro se refere ao Estado – tivéssemos o cuidado de criar as condições necessárias para que isso fosse implementado na forma do edital.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente o que eu falei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É esse o meu raciocínio.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – A estrutura...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, está correto?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Corredores não estavam prontos para receber o...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, está correto o meu raciocínio?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Está correto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Isso significa dizer que eu posso – aí, é apenas uma avaliação preliminar –, então, entender que quem colocou essa mudança em funcionamento agiu de uma forma desidiosa ou irresponsável.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Acredito que ele esqueceu de escalonar esse procedimento. Ninguém sai da água para o vinho sem um processo de transição.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok, Presidente. Estou satisfeito com essas explicações. A minha conclusão é muito triste, porque tínhamos governos que tinham a obrigação de defender os interesses da população – aliás, são eleitos para cuidar disso – e foram extremamente irresponsáveis. Espero que essa irresponsabilidade se situe apenas no campo da culpa, não do dolo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Tenho uma explicação: o Relator tem um tempo maior para fazer as perguntas, mesmo porque é ele quem vai fazer o relatório final. Mas ainda tenho uma pergunta ao Sr. Adônis, até na linha do que o Deputado Raimundo Ribeiro já perguntou, completando aquilo que o Deputado Raimundo Ribeiro falou ainda há pouco: considerando a concorrência pública que houve, que utilizou os dados do Pdad de 2004, para mensurar a população de cada área do Distrito Federal – que totalizou 2.094.000 habitantes; na de 2010, 2.570.000; na de 2014, o IBGE disse que há 2.852.000 habitantes –, qual foi o comportamento observado nos contratos de concessão, uma vez que a remuneração das empresas concessionárias é calculada a partir do número de passageiros transportados? O senhor até já falou sobre isso. Houve subdimensionamento do quantitativo apresentado no edital para o cálculo de número de passageiros transportados? Você falou que sim. A quantidade da frota exigida no edital satisfaz as necessidades hoje da população do Distrito Federal? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Se nós tivéssemos o sistema integrado, ou seja, os corredores, os terminais prontos, você teria uma maximização da utilização dos veículos, ou seja, os veículos poderiam ser melhor utilizados. Você teria menor tempo de viagem e você poderia carregar mais passageiros com a mesma frota. Isso é, digamos, eficiência no transporte. Então, eficiência passa por uma prioridade no transporte coletivo, onde o ônibus anda mais rápido do que um automóvel na mesma via, e ele consegue transportar mais passageiros do que hoje ele consegue. Então, hoje, no transito compartilhado, a velocidade comercial é em torno de 20 quilômetros por hora, e poderia ser de 40. Ou seja, você poderia pegar um ônibus e fazer ele fazer muito mais viagens do que ele faz hoje, durante o dia. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quase todo mundo hoje, então, está insatisfeito. As empresas, porque está rodando mais, em tese, que a compensação disso...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É o aumento da tarifa técnica.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aumento da tarifa técnica. Os passageiros, porque não tem ônibus; diminuiu o número de assentos.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Continuam (ininteligível.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu pergunto: o governo está satisfeito com o modelo atual ou está fazendo alguma coisa para mudar isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Bom, nesse primeiro instante, nesses cinco meses, nós fizemos uma avaliação. O próprio Governo do Distrito Federal, através da Secretaria de Mobilidade, criou um grupo para avaliar esses contratos. Existe a questão operacional e existe exatamente a questão das gestões, porque o modelo desses contratos é diferente dos outros contratos anteriores. Os anteriores, que foram feitos para as cooperativas, para os antigos permissionários, eles levavam em consideração o perfil da frota, o fator de utilização motorista-cobrador, todas essas questões, diversos fatores operacionais que você quantificava e dizia: o custo da tarifa será esse. Neste modelo atual, ele preconiza o investimento, e ele, independente da operação, garante para a empresa a taxa interna de retorno e o valor presente. Ou seja, no final do contrato, a empresa tem direito de receber aquilo que ela investiu, atualizado, independente da operação. Esse modelo é dessa forma. Está escrito isso. Faz parte... Esses são... Entendeu? Essa é a grande diferença. Por exemplo, só para o senhor sentir: hoje, se, por acaso, a economia desaquecer, e o passageiro diminuir, o governo é obrigado a compensar a empresa. Se, por acaso, a quilometragem, aquela que está prevista no edital, for maior do que a que estava prevista no edital, como está sendo, o governo é obrigado a pagar às empresas. É risco zero. Se, por acaso... a greve, hoje, paralisou; não foram transportados passageiros; não conseguiu alcançar os passageiros previstos no edital; no final do contrato, a empresa tem o direito de receber a diferença. Isso não está claro. A cada doze meses, independente de qualquer coisa, a empresa tem direito a atualizar os seus valores e os custos. E, sempre que ela achar que o custo não está cobrindo, ela acabe a revisão dessa tarifa. Estou fazendo uma leitura técnica do contrato. Eu não estou colocando nenhuma opinião minha aqui. Estou dizendo o que está escrito no contrato. Qualquer pessoa que ler esse contrato... eu posso dizer até os itens e as cláusulas do contrato, tem escrito lá, expressamente. Se o senhor pegar o contrato e ler esse contrato totalmente, o senhor vai verificar tudo isso que estou falando. Está escrito lá. Não estou fazendo nenhuma leitura diferente, ok?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Passarei a palavra ao Deputado Ricardo Vale. Depois dessas coisas, estou me lembrando do nosso primeiro depoente e já estou me esquecendo de tudo. Eu acho o seguinte: não se fez uma concorrência pública. Fez-se aqui a prática de um crime público, uma doação daquilo que é do público para os empresários. Acho que os menos culpados aí foram, em tese, os empresários, que estão querendo receber o que têm direito, porque assinaram um contrato que, aparentemente, se o Sacha Reck não estiver errado, foi feito pelas próprias pessoas do Estado. 

Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Adônis, o senhor mostra um conhecimento profundo sobre a questão do transporte público do Distrito Federal. O senhor conhece bem, pelas suas colocações, o processo de licitação, o processo hoje em curso, fruto daquela licitação de 2011. Eu lhe faço uma pergunta: com a sua experiência técnica, e agora, como gestor lá, atual diretor, se o senhor fosse participar, fizesse essa licitação ou estivesse lá no governo, na época, o senhor adotaria esse modelo de bacias, continuaria no modelo de linhas ou teria outra solução?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Olha, tecnicamente, baseado na legislação em vigor, que é a Lei 8.987, que é a Lei de Concessões e Permissões, eu entendo que a qualidade do serviço passa pela concorrência. Então, se você pegar lá a lei, no art. 16 – a 8.987 –, ela estabelece que nenhuma empresa tem que ter exclusividade. E aí eu faço um parâmetro com as empresas aéreas. Por que que a empresa aérea baixou em relação ao preço dela? Porque você tem mais de uma empresa fazendo o mesmo trecho. Por que que o serviço de celular é menor do que o serviço fixo? Porque ele tem cinco empresas concorrendo o mesmo serviço. Ou seja, se você tem uma empresa que detém 100% de uma área, com exclusividade, se tiver algum problema nessa empresa, a população daquela área vai ficar prejudicada, ok? Se você tiver duas empresas naquela área, se uma, por acaso, parar, você tem a outra. Você tem operação. Hoje, você não tem como atender. Quem tem exclusividade tem o direito da linha 100%, entendeu? Então, esse modelo, ele, para mim, ele não atende o Código do Consumidor, que é o direito de escolha. Tecnicamente, tá? É o meu ponto de vista. E, do outro lado, uma outra questão que me preocupa é o modelo integrado previsto no contrato. Para vocês terem ideia, em qualquer lugar do mundo, quando você pega um modelo de veículo-integração, você sai de um ponto e chega ao seu destino final, você pode pegar um metrô, pode pegar um ônibus, você paga uma tarifa única. E esse custo é dividido entre os operadores. Então, você entra lá... Brasília, o modelo que foi previsto é o seguinte: toda vez que o ônibus sair de uma linha e pegar uma outra linha, o governo paga uma tarifa técnica. Ou seja, o que está acontecendo hoje: o passageiro do Gama vinha para o Plano Piloto numa linha direta até a rodoviária ou até a Asa Norte e pagava três reais. Hoje, para ele fazer esse mesmo trajeto, ele paga os três reais, só que o governo paga, da linha alimentadora até o terminal, 3,70 para a empresa Pioneira. Do terminal-integração até a rodoviária, mais 3,70. E se ele pegar a Piracicabana na Rodoviária do Plano Piloto, ele paga mais 3,26... 18. Ou seja, o governo está pagando, para fazer o mesmo trajeto, mais de dez reais. Isso, não há sistema que se mantenha dessa forma. Eu não conheço nenhuma forma que... sem isso aí. Não existe... Eu entendo, tecnicamente, que o sistema tem que ser autossuficiente. Dessa forma que está hoje preconizado no contrato, esse item Modelo de Integração, ele não fecha.

DEPUTADO RICARDO VALE – Você, várias vezes, colocou aqui que, se, por acaso, estivessem funcionando as bacias, já estivesse funcionando a integração que a licitação previa, talvez a população não estaria sofrendo tanto, não é isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Se tivesse o modelo integrado, com os corredores. Por exemplo, o cara que vem de Planaltina hoje, ele enfrenta um engarrafamento enorme. Se ele tivesse um corredor, ele viria a uma velocidade de 50, 60Km/h e chegaria aqui, no Plano Piloto, em cinquenta minutos.

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, mas a licitação previa isso.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Previa isso.

DEPUTADO RICARDO VALE – Previa isso.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Previa o modelo integrado.

DEPUTADO RICARDO VALE – A única coisa que aconteceu, então, concretamente foi a troca de ônibus. Esse processo de integração...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Esse processo de integração, ele criou uma forma que eu estou dizendo: ele penaliza o Estado. O usuário continua pagando os três reais, mas, por aquela viagem, o governo está pagando dez.

DEPUTADO RICARDO VALE – Mas está acontecendo isso, porque não está funcionando a integração.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não.

DEPUTADO RICARDO VALE – Mesmo com a integração?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Mesmo... O modelo integração, hoje... Quando você faz integração hoje, só quem ganha é a operadora. O usuário pega dois ônibus, o governo paga duas tarifas, e a empresa ganha duas tarifas para fazer o mesmo trajeto que ela ganhava uma.

DEPUTADO RICARDO VALE – Digamos que estivesse tudo funcionando como a licitação previa. O cara sai lá do Paranoá, por exemplo, para ir para o Cruzeiro. No sistema antigo, o cara ia direto do Paraná para o Cruzeiro. Nesse modelo novo, o cara vai para a rodoviária e pega um outro processo.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Mas uma passagem só.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Ele paga apenas uma passagem, mas o governo está pagando duas tarifas.

DEPUTADO RICARDO VALE – Mas se estivesse funcionando, seria só uma, como previa a licitação.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. O edital prevê o pagamento de duas tarifas. Isso que deveria ter exatamente uma forma de integração; ou seja, em qualquer outro Estado no Brasil, qualquer outro lugar que eu conheça, o integração é o seguinte: eu tenho dois pontos, eu saio do ponto A para o ponto B, quando eu faço uma integração no meio do caminho, a empresa traz até o ponto A e outra traz aqui, eu recebo a tarifa no sentido e ela recebe no outro. Na verdade, todas as duas estão recebendo o valor correto, justo, pela remuneração, e o passageiro não está pagando outra tarifa. Na verdade, você penalizou o passageiro com o transbordo, mas você deu a ele a oportunidade de ter mais opções; ou seja, enquanto você teria, por exemplo, lá do Paranoá até o Cruzeiro, uma linha que funciona de hora em hora. No modelo integrado, eu poderia ter opção de o cara pegar qualquer linha para a rodoviária, a cada cinco minutos, e depois pegar de dez em dez minutos para o Cruzeiro, em qualquer horário, e ele chegar bem, entendeu, com uma passagem só. E a empresa teria que ter a remuneração justa. Agora, no modelo hoje, é muito melhor para a empresa fazer a integração do que para o usuário.

DEPUTADO RICARDO VALE – Entendi. O que o governo... Hoje existe uma carência, em função de o sistema não estar funcionando, grande. A população está sofrendo, até em função da redução do tamanho dos ônibus. O que o governo poderia fazer, o que vocês estão pensando para, mesmo com essa licitação em curso, aumentar essa frota? O que é possível fazer para aumentar a frota para tirar a população... A gente sabe que, num processo judicial, jurídico, pode demorar muito se chegar lá na frente e a Justiça entender, o próprio governo entender que tem de se cancelar essa licitação. Pode demorar muito e a gente ter um sistema adequado para a nossa população usufruir. O que é possível o governo fazer, no atual sistema que está funcionando, para aumentar essa frota? Para poder tirar a população desse sufoco?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – No primeiro instante, nós pensamos em criar faixas exclusivas em diversos locais, e que sejam contratadas as obras do corredor eixo norte, do corredor sudoeste que atende também Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo. Existe o projeto elaborado do eixo norte também. A gente entende que isso deveria ser iniciado, essas obras, esses projetos que já estão sendo concluídos, projetos básicos e executivo, porque aí você tem, realmente, a facilidade de contratar uma obra e saber quanto ela vai custar. Quando você tem um projeto do executivo bom, você sabe quanto ela vai custar e sabe que não vai aumentar o valor. E concluir – por exemplo, a EPTG – essas obras. O que aconteceu na EPTG? A EPTG já estava pronta e não foi previsto nenhum ônibus da porta do lado esquerdo para a EPTG. Ou seja, você tem uma infraestrutura, foram instalados 13 quilômetros de via exclusiva que você não pode utilizar porque você não tem um veículo adequado. E a via já estava pronta. Então, eu não entendi e não sei por que, mas isso foi feito. Então, hoje nós temos de exigir dessas empresas que elas coloquem os veículos que são necessários para atender à população. Esse é um processo que a gente está caminhando para começar agora a fazer gestão. Até agora estamos fazendo os levantamentos, todas essas questões para dar publicidade a essas informações. Isso que eu estou falando, estamos colocando isso para a população. Queremos divulgar para a população quanto o governo está pagando de passageiro com passe livre, com estudante, com deficiente, com vale, tudo isso. Deixar claro isso para a população e tomar as medidas. Quais são as medidas efetivas que a gente precisa para melhorar a qualidade de um serviço de transporte? Alterar, juntar uma linha na outra para melhorar a frequência daquela linha, melhorar o atendimento, melhorar a cobertura? Isso estamos fazendo. Se houver a necessidade de aumentar a frota em cada uma das bacias, faremos. Mas, isso, vamos fazer hoje. Qualquer medida que estamos tomando a gente está falando: “Olha, esse aumento de atendimento custa esse tanto, porque você tem um sistema em que você tem hoje que pagar conta. E como a tarifa hoje está congelada, desde 2006 ela não está sendo alterada, então o governo está pagando a diferença.

DEPUTADO RICARDO VALE – O que o senhor está me dizendo é o seguinte: a população vai ter que esperar essas obras de infraestrutura, a população vai ter que esperar o governo fazer todo esse processo que seria da integração de estrutura para depois o governo pensar em colocar mais ônibus, licitar mais ônibus. A população vai ter que esperar todo esse processo?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não, eu falei que a gente estava tomando medidas agora, para a gente implantar essas vias exclusivas até que os corredores não estivessem prontos, porque com a via exclusiva você já tem um ganho de velocidade, um ganho da frota; ou seja, a mesma quantidade de veículos pode atender muito melhor a população com a mesma quantidade de veículo; ou seja, você consegue transportar mais passageiros com a mesma quantidade de veículos sem aumentar a frota, desde que você tenha prioridade para o transporte coletivo.

DEPUTADO RICARDO VALE – O governo está estudando anular essa licitação? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Olha, essa questão, o poder concedente é na Secretaria de Mobilidade. O DFTrans não fez a licitação, essa delegação, todo esse processo é na Secretaria de Mobilidade. Foi feito um grupo de estudo, de trabalho, para avaliar esses contratos. Isso está sendo avaliado pela Secretaria de Mobilidade. Eu não posso, isso aí eu não tenho como informar.

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom. O governo recentemente aumentou a tarifa técnica, modificou a tarifa técnica. Ele fez de acordo com a lei ou um processo contratual foi feito?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Ele agiu de acordo com os contratos, previsto nos contratos. Ou seja, houve, no final do ano, junto com o Ministério Público, com a paralização da empresa Pioneira e forçou que o governo anterior fizesse alguns acordos. Em cumprimento disso, como não foi publicada uma correção dessa tarifa técnica, ficou para este governo fazer esse trabalho. Essa medida foi uma medida, digamos, a fim de atender a uma necessidade pontual, que nós estamos avaliando agora. A partir do momento que tomamos conhecimento de todas essas informações que eu estou falando, que levantamos desde o início do processo até agora, nós vamos reavaliar todas as empresas; todas. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Por que algumas empresas já foram reajustadas e outras não?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Por conta de que algumas empresas recorreram à Justiça, que é o caso da Pioneira. Ministério Público. Então, o governo teve que dar uma resposta, porque tinha um TAC, uma coisa assinada, que ele deveria ter um prazo para fazer isso, e ele cumpriu o prazo. Apesar de ainda não ter todas as informações disponíveis, necessárias para você ter um contrato, você fez em caráter tipo assim: “Olha, eu vou rever”. Inclusive, na decisão do governo, o Secretário, ele deixou claro que ia rever essas informações. Entendeu? Está? Eu não sei se vai subir ou vai baixar, porque tudo isso em função de alguns fatores. A cada... Por exemplo, em setembro deste ano, cabe uma nova revisão das tarifas. Está prevista no contrato que leva em consideração o valor do passageiro, quero dizer, do motorista, do motorista-cobrador, tudo isso, está previsto o preço do óleo diesel, a inflação do período, o preço do veículo. São fatores que levam em consideração na revisão o reajuste anual. Além do reajuste, foi feito esse aumento na Pioneira e na Marechal, que é uma revisão em função de alguns fatores que não concluíram, como eu falei, quilometragem. O que aconteceu no caso da Pioneira efetivamente? Com a gratuidade que foi dada no corredor eixo sul, a empresa não computava os passageiros transportados, certo? Porque, senão, tinha catraca. Isso fez com que o número de passageiros que a empresa transportou fosse bem menor do que aquilo que estava previsto no seu contrato. Entendeu? Apesar de o governo estar pagando por quilômetro rodado, entendeu? Ou seja, durante certo período, o governo deu 100% de gratuidade e não teve o controle dessa gratuidade. Inclusive, o Tribunal de Contas, no dia 22 de janeiro deste ano, ele nos notificou e nós tivemos que acabar com a operação. Hoje 100% dos passageiros são controlados. A remuneração da empresa sai pela tarifa técnica que foi o valor menor do que a tarifa, do que o governo pagava por quilômetro; ou seja, nos meses de janeiro e fevereiro, nós pagamos valor menor do que vinha sendo pago por quilômetro rodado. Entendeu? Nós fizemos um cálculo em cima do passageiro transportado, conforme está escrito no contrato, e implantamos, ainda que provisório, como a obra ainda não tinha se recebido... Vocês podem verificar que nós colocamos catraca de ônibus nos terminais provisoriamente para atender à determinação do Tribunal. Estamos cumprindo hoje a determinação e controlando 100% da população que passa por lá.

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom. Muito obrigado pelas informações. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputada Sandra Faraj. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Adônis, o senhor sabe se houve publicação no Diário Oficial dos executores do contrato? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu tomei conhecimento agora dessa informação. Eu não sabia do ano passado. Eu sabia que quem... Que tinha um setor, uma Secretaria de Transportes, que era uma Diretoria de Contratos que fazia a gestão dos contratos. Eu não sei se esses contratos estavam sendo feitos por lá. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quem era o diretor de contrato? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Era uma pessoa... Karla. Eu não tenho o sobrenome dela. Que era na Secretaria de Transportes, no ano passado. Eu era servidor da Secretaria de Transportes, mas não participei, nenhum momento, desse edital na elaboração dos estudos nem do edital, e nem participava. No ano passado, eu estava trabalhando, eu fiz estudos para cálculo tarifário dos táxis, estudo para aumento da frota de táxis no Distrito Federal e outros estudos na área de táxi, não na área de transporte coletivo.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E o senhor saberia dizer quem foram os responsáveis ou o órgão responsável sobre a criação do termo de referência dessa licitação?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não sei.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E hoje, atualmente, o governo está pagando por algum serviço que não está sendo executado?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Nós estamos pagando exatamente conforme o contrato, que é: passageiro transportado x o valor da tarifa técnica. Então, a empresa transportou o passageiro, validou esse passageiro na catraca dele, o sistema detecta que foi utilizado o sistema, a gente multiplica esse número de passageiro que ela informou x a tarifa técnica dela. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Como é criada e como é definida a tarifa técnica? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – A tarifa técnica foi definida no edital de licitação, certo? Então, o edital previa um valor máximo da tarifa técnica para cada uma das bacias. A primeira empresa, que é a São José, ofereceu um pequeno desconto na sua tarifa técnica. Eu tenho... Se você quiser eu posso até falar os números. A São José ofereceu desconto, e a Pioneira; as demais empresas foi desconto zero.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E o que é a tarifa técnica? É o custo que a empresa...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – A tarifa técnica é a tarifa que cobre os custos operacionais da empresa, conforme está previsto no edital. Então, é uma tarifa de equilíbrio. Então, a empresa tinha, lá no edital, número de passageiros previstos, a quilometragem prevista. Então, com base nessas informações, ela dizia: “Olha, para atender essa necessidade de passageiros, para atender, então, eu coloquei: qual o desconto que eu vou dá na tarifa do governo, porque eu, digamos, tenho tantos passageiros previstos, multiplicado pela minha tarifa, eu tenho uma receita x, então, eu tenho de ter um custo que seja igual ou menor do que essa receita que eu vou ter.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Seria o ponto de equilíbrio...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – ...para poder manter a operação?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Em tese, sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Além da tarifa técnica, qual é a outra tarifa que existe?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – A tarifa usuário.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Então, a tarifa técnica, ela é o preço, vamos dizer, o preço de custo para acontecer a operação da empresa?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É, a tarifa técnica é a tarifa de remuneração das empresas operadoras. E a tarifa usuário é aquele que o usuário paga. Para você ter ideia, cada empresa tem uma tarifa técnica diferente. Hoje, cada um... E nós temos hoje três... Quatro níveis tarifários. Nós temos tarifas de R$1,50, de R$2,00, R$2,50 e tarifa de R$3,00. Mas, quando você faz uma média ponderada dessas tarifas, nossa tarifa é R$2,42. Ou seja, a nossa tarifa não é R$ 3,00, inclusive, antes da gente, até março, abril... Agora que a gente tava... O Gama (inaudível) a tarifa era de R$ 2,00. A tarifa de R$ 2,00 representava 50% da tarifa, e a tarifa... Ou seja, era a tarifa modal. A tarifa mais utilizada pela população de Brasília era a tarifa de R$2,00. 

(Assume a Presidência a Deputada Sandra Faraj.)
PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Tá, mas, vamos dizer, a tarifa técnica é o que o governo remunera a empresa. Certo?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Certo.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Que seria, vamos dizer assim, o custo é x, então a tarifa técnica tem que ser x. É isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É a tarifa que estava prevista no edital. E a empresa, para que ela ganhasse a licitação, ela teria que oferecer um desconto nessa tarifa. Então, o governo, no edital, ele definiu o valor máximo da tarifa técnica que ele iria utilizar para remunerar as empresas. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – E qual era o valor máximo que estava no edital?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Só um instantinho. (Pausa.) Olha, vou falar aqui. No caso da bacia 1, que era a Piracicabana, o valor do edital foi de R$2,6584 – tinha quatro casas decimais. E a proposta vencedora da empresa foi R$2,65. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – No edital, a cada bacia, se estabelecia um valor de tarifa técnica.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Em função do número de passageiros, da quilometragem rodada e da frota prevista. Então, por exemplo, no caso da bacia 1, estavam previstos 53 milhões de passageiros por ano, vinte e oito e oitocentos mil quilômetros/ano. E uma frota de 417 veículos. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Tá, aí essa tarifa técnica é o que o governo paga para as empresas. A tarifa de usuário é a tarifa que o usuário paga?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – E que o governo arrecada.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Que o governo arrecada.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Para pagar as empresas.

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Ele arrecada, por exemplo, nessa bacia 1, que é R$2,65 a tarifa técnica...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Era no dia que venceu. Em 2013, ela passou para R$2,83 e, em 2014, ela passou R$3,18. E, agora, deve ter aumento de novo, de acordo com o contrato. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – E qual era a tarifa do usuário nessa bacia aí, quando começou?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Nessa bacia, nós tínhamos exatamente quatro níveis tarifários: R$1,50; R$2,00; R$2,50 e R$3,00. Em média, R$2,42. Ou seja, o governo arrecada, em média, R$2,42 e paga para a empresa R$3,18. Isso se não tiver integração. Se houver integração, ele vai pagar pela mesma viagem duas vezes R$3,18 e receber, se a linha for de R$1,50, R$1,50. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Então, o senhor concorda que esse contrato, ele é extremamente maléfico aos cofres públicos?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu concordo que, da forma que ele está hoje, é difícil do governo fechar as cotas. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Obrigada. 

Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sra. Presidente, quando houve essas convocações, nós esperávamos ouvir os executores dos contratos. Não sei se é desconhecimento ou se estão querendo fazer algum tipo de sabotagem a esta comissão, porque na fl. 31 aqui, todos os contratos são iguais. Eu estou aqui com o contrato, por exemplo, da Piracicabana, que foi assinado dia 4 de junho de 2013: “Da fiscalização da concessão. Os poderes de fiscalização do cumprimento das obrigações da concessionária e de aplicação das penalidades previstas nesse contrato serão exercidos, no âmbito da concedente, pela Secretaria, salvo quando o presente contrato lhe especialmente atribuir por competência distinta” – o que não houve. Então, os gestores, de acordo com o contrato, seria a Secretaria, e não o DFTrans. E nós ouvimos, até o presente momento, só representantes do DFTrans. 

PRESIDENTE (DEPUTADA SANDRA FARAJ) – Deputado, foram chamados pela Secretaria. A Secretaria indicou os nomes que estão aqui presentes. E o que ficou muito claro aqui nos depoimentos prestados até momento é que o órgão DFTrans operacionaliza o contrato feito pela Secretaria. Então, dificilmente dá para dissociar os dois órgãos nesse sentido, mas fica registrada a colocação de V.Exa. para que se avalie essa questão.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Até porque tinha um documento de posse do Deputado Presidente da comissão, alguns nomes de executores do passado que não foram convocados. Fica aqui esse registro. Nós ouvimos tantas coisas aqui, mas jamais passaria pela minha cabeça, Sra. Presidente, que todas essas reclamações que escutamos e que escutamos todos os dias, quando vamos às ruas, por falta de transporte público, que o ônibus está cheio e que não passa nos horários, jamais passaria pela minha cabeça, Deputado Ricardo Vale e Presidente, que seria por conta de uma porta. Porque os ônibus, com uma porta a mais ou com a terceira porta, reduziriam a capacidade de passageiros sentados em torno de 20%. Isso é um fato que me chamou muito a atenção. Se formos fazer as contas, obviamente, para resolver esse problema, teria que aumentar a frota em 20%. A conta é simples.

Quero saber do Adônis o que o governo vai fazer ou está fazendo, já que nós temos cinco meses, pouco mais de cinco meses de mandato e o senhor foi nomeado no dia 13 de janeiro. O que o governo fez ou está fazendo para resolver esse problema? Também quero perguntar se a população que apostou nesse projeto do governo que foi eleito já pode esquecer o bilhete único que foi prometido.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu fui nomeado no dia 13 e tomei posse no dia 21. Realmente eu não queria tomar posse. A gente sabe o problema que é. A gente que é funcionário de carreira sabe as atribuições e sabe... Eu já tinha, todo mundo já tinha conhecimento das condições do DFTrans, mas a missão foi dada. O que aconteceu? Nesses primeiros dias, a gente está tendo... A população... Dar condições para a população conhecer o itinerário e os horários da sua linha; ou seja, a população não sabe hoje em que horário que o ônibus vai passar. Isso a gente começa a divulgar, vai colocar no site para que ela possa acessar do celular, ela vai poder acessar do computador. Vamos colocar, em alguns pontos, os horários para que ela não precise chegar à parada – entendeu? –, esperar uma hora, duas horas, sendo que o ônibus tem o horário de passar. E a gente vai exigir agora, porque todos os ônibus têm GPS, só que não estava sendo cumprido. Então, a gente vai exigir que todas as empresas tenham 100% do seu sistema operacional controlado por GPS e que os veículos cumpram 100% dos horários previstos. Ou seja, nós vamos acompanhar porque, hoje, um dos maiores problemas que nós temos é a falta de regularidade e confiabilidade nos horários. Se a população tiver o horário que essa linha opera e que sai do terminal corretamente, ela vai ter condições de melhorar a sua vida, entendeu? De saber o horário que o ônibus vai passar e quando vai passar. Esse é o primeiro ponto. O segundo ponto é facilitar a vida do usuário, criando essas faixas exclusivas. Por exemplo, a Hélio Prates. Hoje é um dos piores lugares que você tem para o transporte coletivo, a Hélio Prates. Você tem que criar ali uma faixa para atender a Hélio Prates. Você tem que ter um atendimento também em outros setores. Então, a ideia nossa é pegar esses pontos críticos e investir. Por exemplo, nós estamos querendo implantar agora, a partir da semana que vem, em Brazlândia, uma linha que permita integrar Brazlândia ao metrô e ao Setor O, de vinte em vinte minutos. Ou seja, o pessoal de Brazlândia, de segunda a domingo, não tinha essa facilidade. Nós vamos criar essa facilidade. A mesma coisa: nós estamos inaugurando, a partir da semana que vem, até o final do mês, um terminal em Riacho Fundo II. Não existia um terminal. A gente está criando uma linha e integrando a comunidade do Riacho Fundo ao metrô e também ao BRT; ou seja, nós estamos criando para a população alternativas. Digamos, se a EPNB hoje está congestionada, eu posso pegar um ônibus ou metrô e seguir meu destino por uma alternativa. Então, hoje, ela não tem essa opção. Então, nós estamos criando: olha, você tem a opção de tanto vir pela EPNB ou vir pela pista do BRT, integrando com o BRT. Então, em diversas cidades, nós estamos criando alternativas para a população para melhorar o atendimento dele. Então, essas questões da integração vão vir, só que estamos preocupados, hoje, é exatamente que cada vez que você integra você tem que pagar duas tarifas técnicas. Então, o governo, hoje, ele tem uma limitação de recursos. Então, ele não tem, ele já está pagando cerca de 18 milhões por mês, entre PNE, passageiro passe livre e passageiro com deficiência, por mês, e esse valor é difícil de você reduzir. Nós vamos recadastrar todas essas pessoas com a finalidade de reduzir os custos para melhorar o atendimento para outros setores.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor já tinha falado sobre essas vias exclusivas onde não necessitam obras de uma forma imediata. O senhor já falou quais são as linhas. Tem algum prazo para isso acontecer?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Nós estamos já elaborando todos os levantamentos e estudos, que são medidas que a gente pretende antes do final do ano. E, a partir desse ano, já se contratar essas empresas que vão começar a operar, a executar obras do eixo norte. Isso está previsto. E até o ano que vem, começo do ano que vem, a contratação de empresa para o eixo sudoeste, Núcleo Bandeirante e tal. Então, esses corredores são os principais corredores que a gente precisa, sendo que o corredor EPTG, nós estamos agora fazendo estudos para tentar utilizar esse corredor da forma correta.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor pode afirmar que o bilhete único não vai acontecer neste governo?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Isso eu não posso afirmar, porque o bilhete único, ele... O que acontece? Eu falei para vocês que nós temos três níveis, quatro níveis tarifários, tem tarifa de 1,50, tarifa de 2,00, 2,50 e de 3,00 reais. Onde tem bilhete único, vou citar um exemplo aqui, São Paulo, a tarifa é 3,50. Se o cara for andar um quilômetro, é 3,50, se ele for andar vinte quilômetros, é 3,50; ou seja, o bilhete único, para algumas pessoas que andam pequenas extensões, ele é mais caro, porque ele é calculado na média, entendeu? Então, se você tivesse um bilhete único aqui em Brasília, você teria tarifa de 3,00 reais para todo mundo? E, por exemplo, uma linha circular interna de Planaltina, Brazlândia, onde as pessoas precisam fazer pequenos deslocamentos? Então, a gente entende que, talvez, um bilhete com uma tarifa igual para todo mundo não fosse a melhor alternativa. Mas isso está sendo analisado e o governo vai tomar, criando alternativas. Eu não sei ainda qual vai ser esse valor, porque as tarifas são as mesmas que estão tendo aí, a gente está em análise, o governo não deu aumento tarifário, né, pelo contrário, ele está querendo que melhore a qualidade do serviço para justificar o aumento tarifário.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Voltando aqui às questões prioritárias desta comissão. O senhor é funcionário de carreira da TCB?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Sou economista da TCB.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Economista da TCB. O senhor participou desse processo de licitação do governo anterior?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Eu já afirmei que eu não participei nem dos estudos, nem da comissão da licitação, em nenhum momento eu participei. Eu estava, o ano passado, na gestão anterior, eu era funcionário da Secretaria, estava cuidando, exatamente, de estudos de táxi, aumento de frota de táxi no Distrito Federal. Fiz dois estudos de aumento de tarifa de táxi e outros estudos não referentes ao transporte coletivo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Quais são os incrementos quanto à legalidade, moralidade, probidade e eficiência dos hábitos e fatos administrativos, bem como a ideal dinâmica de acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos que o senhor espera em decorrência da publicação da Ordem de Serviço nº 57, de 8 de junho de 2015, emitida pela Secretaria de Mobilidade?

SR. ADÔNIAS RIBEIRO GONÇALVES – Qual é o assunto dessa ordem de serviço? (Pausa.) É... Eu não tenho conhecimento, porque esse assunto está vinculado à Secretaria de Mobilidade. Eu não tinha realmente conhecimento dessa informação e estou tomando conhecimento agora. Eu sou do DFTrans.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Presidente, V.Exa. estava fora. Coloquei aqui uma preocupação: que a fiscalização, de acordo com o contrato, a fiscalização e o cumprimento das obrigações da concessionária e as penalidades serão exercidas, no âmbito do excedente, pela Secretaria. Até agora, não ouvimos ninguém da Secretaria. Inclusive, fiz uma pergunta aqui ao Sr. Adônis, para saber quais eram os incrementos, a legalidade, a moralidade, a improbidade e a eficiência dos atos administrativos. Algumas coisas que foram colocadas aqui, acredito até por força de fiscalização desta comissão e de investigação, sobre a ordem de serviço que foi publicada... Então, essa ordem de serviço foi publicada e parece que não foi divulgada para os membros da Secretaria ou para a diretoria do DFTrans. Isso é muito grave. Pergunto também se o senhor pode informar se o DFTrans dispõe de estudo sistemático sobre equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão que permitam aferir a necessidade e os patamares de reajustes de tarifas, a exemplo do que ocorreu por meio das Ordens de Serviços nºs 100, 101, 109, 110, conforme publicadas nas páginas de números de 34 a 36 do Diário Oficial, de 27 de março de 2015, que é justamente da Pioneira.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Essa questão da Pioneira é uma questão diferente. Esse equilíbrio econômico e financeiro dos contratos é uma obrigação da nossa diretoria que não vinha sendo feito. Nós, primeiro, estamos atualizando todos os insumos para que a gente faça, efetivamente, gestão dessa questão, que não estava sendo feita. Então, por isso, citei que, desde 2006, nunca se fez um aumento, um cálculo tarifário, um reajuste das empresas cooperativas, quem quer que sejam os operadores. Tá? Isso não vinha sendo feito. A gente está realmente nos preparando para fazer isso, ou seja, levantando todas as informações, que são bases fundamentais para a gente fazer esses estudos de cálculos tarifários. Essas ordens de serviço que foram publicadas exatamente no Diário Oficial ocorreram por quê? Nós, no momento de integração, lá no Gama e em Santa Maria, retiramos parte das linhas que eram paradoras de dentro do terminal de integração, e colocamos fora, porque existia o seguinte: o terminal de integração, em Gama e Santa Maria, exigia que 100% da população que vinha para o Plano Piloto fosse integrada. A gente entende que um sistema integrado é para atender... Não para beneficiar a população, não penalizar a população. E resolvemos tirar 40% da população que tinha que pegar dois ônibus de dentro do terminal e colocamos fora. A empresa não concordou e não quis receber ordem de serviço. Nós publicamos, ela teve que executar e está sendo feito. Foi esse o motivo que foram publicadas essas ordens de serviço. Isso hoje... A população do Gama e de Santa Maria, que pega a linha paradora, não tem que pegar uma outra linha. Ela sai da quadra 401 e chega à rodoviária do Plano Piloto sem pegar uma outra linha. A mesma coisa acontece no Gama. Ele sai da rodoviária central do Gama e chega ao Plano Piloto sem pegar outra linha. Antes, ele tinha que pegar, no mínimo, uma alimentadora e mais uma troncal. O conflito dentro dos terminais era muito grande, porque você obrigava, então, todo mundo a passar por dentro do terminal e enfrentar duas filas – uma da linha paradora e outra... Com essa medida, nós aliviamos a tensão dentro do terminal, reduzimos o número de pessoas dentro do terminal e melhoramos o atendimento à população, sem o pagamento de duas tarifas. Essa economia, mais ou menos, para vocês terem ideia... Quatrocentas mil pessoas deixaram de pagar uma segunda tarifa, o que representa – mais ou menos – vezes 3,74. Foi isso o que a empresa perdeu.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, só fazendo um breve resumo: pelo que eu entendi de como é o sistema, e, se algo não for feito por esta CPI ou por este governo, as coisas vão ficar complicadas porque o Estado está numa situação de dificuldade financeira. Pelo que eu vi aqui, nós não podemos fazer nada porque é só reajuste atrás de reajuste. Inclusive, temos um reajuste previsto para setembro, não é isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Exatamente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Para setembro, por conta de uma porta a mais, temos a capacidade de 20% a menos, ou seja, precisaremos colocar 20% a mais de ônibus. Temos um contrato assinado de dez anos, renovável por mais dez anos. Então, Presidente, é isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, eu tenho uma manifestação a fazer. Eu queria, dentro de uma situação até de excepcionalidade, uma vez que não estava na pauta, mas eu gostaria que fosse colocado, que esta comissão constituísse imediatamente uma subcomissão que pudesse contar com a participação do setor jurídico da Câmara Legislativa, com a presença do Sr. Adônis e de mais alguém da área jurídica, para que, no prazo máximo de dez ou quinze dias, se pudesse formalizar a situação real e o quadro comparativo do que foi feito antes e do que foi feito após essa concorrência, para que, a partir daí, nós possamos fazer algumas sugestões ao Ministério Público, possamos fazer algumas sugestões ao Governo do Distrito Federal e a quem mais for necessário. Eu digo isso diante da gravidade do que foi colocado aqui. Não sei se meu sentimento é idêntico ao dos demais membros desta comissão, mas o que eu percebi é que realmente nós fizemos um contrato fictício, mas com pagamentos reais. E me assombra mais ainda e aí queria perguntar ao depoente se o Correio Braziliense foi feliz quando ele disse que os rodoviários reivindicavam o reajuste salarial de 30%, aumento de 20% para tíquete, cesta básica, tal, tal, tal... que os patrões ofereceram. E o que foi acertado? O que foi acertado seria o reajuste a partir de setembro. Eu queria só que ele me confirmasse. Quem vai pagar isso? É o Governo do Distrito Federal, sob o pretexto, sob o manto de subsídio? Ou seja, o apelido que se dê: tarifa técnica, falta de técnica ou o que for. É isso? É o governo que vai pagar isso? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Da forma preconizada no contrato...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Da forma acordada...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Previsto no contrato...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É o governo que vai pagar.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – O governo que vai pagar a tarifa técnica devidamente atualizada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, eu reafirmo aqui, Sr. Presidente, a minha proposta de que esta comissão possa deliberar sobre a constituição dessa subcomissão, a fim de que, no prazo de dez dias, ela possa apresentar esse quadro de que a gente necessita.

(Assume a Presidência o Deputado Bispo Renato Andrade.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ouvido o nobilíssimo Deputado Dr. Michel, colocamos em discussão: ou instituímos a comissão ou chamamos a polícia.

DEPUTADO DR. MICHEL – Boa tarde, Sr. Adônis.

 Percebo que o senhor é um homem muito preparado, o senhor realmente tem muitos dotes e nós não poderíamos deixar de parabenizá-lo. Muitos dotes de conhecimento.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Obrigado.

DEPUTADO DR. MICHEL – Lógico, até para descontrair a situação, tem de ser. O senhor é funcionário da TCB desde quando? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu entrei na Secretaria de Transportes em 83; em 89, fui contratado pela TCB como economista, mas continuei trabalhando, até hoje, na Secretaria de Transporte e, por acaso, estou ocupando o cargo de diretor técnico no DFTrans.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor está desde quando no DFTrans nesse cargo?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu estou desde o dia 21 de janeiro deste ano.

DEPUTADO DR. MICHEL – Antes, o senhor testava seu labor...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu trabalhava na Secretaria de Transportes. Eu estava trabalhando na área de taxi, fazendo estudos de cálculo tarifário para taxis. Fiz um estudo para aumentar a frota de taxi no Distrito Federal e outros estudos referentes a não transporte coletivo, e sim na área de táxi.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor mexia só com a área de táxi, não é?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É. Na gestão anterior.

DEPUTADO DR. MICHEL – Uma curiosidade. Só para descontrair. O senhor disse que não queria tomar posse nesse cargo?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Na verdade, eu fui... Na verdade, eu não gostaria de ter tomado posse, porque realmente é uma situação penosa. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas hoje o senhor está satisfeito lá?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Para o senhor ter ideia, depois que eu tomei posse, eu tenho acordado nessas operações aqui às 4h da manhã, dormido depois... entendeu? Sábado, domingo e feriado. Não tem dia. Então, realmente, eu gosto muito da minha família e não gostaria de ter assumido. Então...

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu não vou continuar não. Eu já entendi o senhor.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – A missão... É o seguinte: eu recebi uma missão...

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor está igual polícia: missão dada, missão cumprida.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Recebi uma missão e estou executando a missão. Ou seja, o que foi pedido... Agente está tentando colocar a casa em ordem e dar reposta para a população.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor, em momento algum, participou da elaboração dessa licitação ou do projeto de licitação do transporte urbano, na questão dos ônibus?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Eu não participei. Eu não participei, apesar de ter...

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor tinha acesso lá na Secretaria de Transportes?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Tinha. E participei de outras licitações e de edital de...

DEPUTADO DR. MICHEL – O Ronaldo. O senhor era subordinado do Ronaldo?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Eu trabalhava na Suporte. O meu chefe era o Messina. Não era o Ronaldo.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não é Ronaldo Persiano, se não me engano, o nome dele? Quem mexia com táxi era ele, não era?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. O Ronaldo, eu não era subordinado a ele. A gente dava apoio a ele, entendeu, nesses cálculos tarifários e tudo mais.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor falou uma outra situação aí que me... O que é operação branca do BRT?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – A operação branca foi o seguinte: na época que começou... No contrato do BRT tinha previsto que, durante trinta dias no máximo, você tinha que operar o BRT para calcular... treinar motorista, fazer todo um processo que não deveria passar mais de trinta dias. E nesse período você não cobra tarifa porque usa quem quer. É um momento de treinamento operacional das pessoas que vão executar, onde você verifica se tudo aquilo que estava previsto no BRT, ele chegando, dando informação para o usuário, abrindo a porta, fechando a porta, dando todo o sistema de controle, controlando 100% das informações dentro de um CCO... Isso é o que estava previsto. Acontece que a obra foi entregue sem catraca, sem nada estar funcionando. E aí, durante esse período todo, como não tinha catraca, você não tinha como cobrar a tarifa. Então, durante... Até novembro, foi cobrado tarifa zero.

DEPUTADO DR. MICHEL – Então, de trinta dias, ele foi para mais de seis meses de...

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Tarifa zero. Ou seja...

DEPUTADO DR. MICHEL – E como era pago isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Era pago por quilômetro rodado.

DEPUTADO DR. MICHEL – Por quilômetro rodado? Independentemente da quantidade de passageiros?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É. Exatamente. E, por acaso, ninguém controlava os quilômetros. Eu não tinha e não encontrei nenhum documento dizendo quantas viagens foram realizadas e quantos quilômetros foram pagos. 

DEPUTADO DR. MICHEL – E o senhor sabe como foi pago então?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Foram pagos... Alguém... A empresa informava que rodou tantos quilômetros, e o governo pagava.

DEPUTADO DR. MICHEL – A empresa? Rapaz! O senhor ouviu essa aqui, Sr. Presidente? Sr. Presidente, o senhor ouviu essa? A empresa é que informava a quilometragem para que pudesse ser cobrado? 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Estou citando exatamente o que consta dos contratos.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. Eu não estou aqui desconfiando da palavra do senhor, não.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Do que consta dos processos.

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu não estou desconfiando da palavra do senhor, não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não. Está desconfiando das empresas.

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. Até dos servidores também, que não seja o senhor, porque um Estado que deixa a própria empresa... Está botando a raposa para tomar conta das galinhas. O senhor não concorda comigo? Porque, olha só, eu sou dono da empresa e eu mesmo vou dizer quantos quilômetros eu rodei? Eu também não estou nervoso com o senhor, não. Estou nervoso é com a situação. Pode ficar tranquilo. É um absurdo um trem desses! 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Era assim. E o que aconteceu? A partir de 1º de novembro...

DEPUTADO DR. MICHEL – Diabo está igual ao tal do lixo. Quem pesava o diabo do lixo era o cabra que... Ô meu Deus do céu, eu morro e não vejo! Vamos continuar aqui.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Aí, até novembro, houve essa cobrança zero. Cem por cento da população do Gama que usava o BRT não pagava tarifa. Depois de novembro, começou-se a pagar 2 reais nas linhas alimentadoras; ou seja, você tinha no mesmo tempo, no Gama, a pessoa que vinha para a W3 e pegava uma linha e pagava 3 reais, mas quem vinha para a rodoviária do Plano Piloto só pagava 2. Antes, não pagava nada. Ou seja, então, criou um conflito na própria população, onde você tinha uma parte da população que ia para a L2 ou para a W3 ou para outro destino e pagava 3 reais, e quem ia para a rodoviária não pagava nada ou passou a pagar 2 reais.

DEPUTADO DR. MICHEL – Quanto a essa licitação, o senhor não acha – aí já é um achismo da minha parte, que estou perguntando ao senhor – que botaram os carros na frente dos bois? Ou seja, licitaram para que nós tivéssemos um transporte de qualidade melhor, mas sem dar as condições para que isso acontecesse? Hoje estamos pagando um preço alto por isso, no que tange à tarifa, no que tange à questão do próprio passageiro que não está satisfeito e digo mais: diante do que foi feito nessa licitação, o Estado vai falir, porque o que o senhor está me dizendo é que, quando for feita a integração, o Estado vai dobrar o valor dessa tarifa técnica.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Da forma que está previsto no edital, toda vez que a pessoa desce do ônibus e muda de ônibus, ele tem de pagar outra tarifa técnica.

DEPUTADO DR. MICHEL – Sim, mas quem paga é o Estado?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Quem paga é o Estado; ou seja, um exemplo, o vale-transporte: o empresário compra o vale-transporte para o seu funcionário, paga 3 reais nesse vale-transporte para ele vir do Gama para o Plano Piloto. Se ele vem até a rodoviária, o governo está pagando exatamente duas vezes R$ 3,75, que é a tarifa da empresa operadora. E, se ele pegar uma linha para a Asa Norte, o governo vai pagar mais uma tarifa técnica.

DEPUTADO DR. MICHEL – O Estado vai pagar três vezes, porque, quando o empregador compra o vale-transporte, ele dá o vale-transporte para o Plano e depois dá para a Asa Norte também, porque ele tem de dar os dois vales.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não, ele só paga uma vez.

DEPUTADO DR. MICHEL – Se tiver integração.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Ele paga uma vez e o governo está pagando as outras... Cada vez que ele acessa um veículo, o governo paga uma tarifa técnica; ou seja, a conta do vale-transporte que tinha... O empresário deu para seu funcionário um vale no valor de 3 reais com direito de ele sair do Gama e chegar até o Plano Piloto com essa tarifa. Só que hoje, para ele fazer isso, se ele pegar uma linha integrada, ele pode pegar mais de um veículo e, com aqueles mesmos 3 reais, o governo tem de pagar não 3, mas 10; ou seja, a conta do vale-transporte não fecha. Isso é o que eu tenho falado, que a conta não fecha, porque a forma de você arrecadar é uma e a forma de você remunerar é outra.

DEPUTADO DR. MICHEL – Diga-me outra coisa, porque o senhor veio aqui hoje – desculpe-me, Sr. Presidente – para nos dar informação para que possamos nos aprofundar, porque o senhor, realmente, nessa situação... Acredito até que não deve ter sido má vontade de ninguém, mas não mandaram as pessoas que realmente trabalharam na licitação em 2012. Mas o senhor está nos esclarecendo muitos fatos que não sabíamos – precisamos nos aprofundar nesses fatos porque a coisa é mais grave do que pensamos. A colaboração do senhor aqui hoje é essencial para conhecermos essa situação do transporte público dentro do Distrito Federal. Pergunto ao senhor: então não há governo no mundo, em sã consciência, principalmente no Distrito Federal, que vá querer fazer a integração. Porque, se fizer, ele está fadado a falir. Então, o edital vai ficar capenga, porque, se ele hoje implementar todas essas áreas que o senhor está falando, ele vai dobrar o pagamento que ele tem de fazer. Então, quem é o idiota que vai implementar as condições para que se possa ter esse transporte de qualidade conforme preconiza o edital? O senhor concorda comigo? Se hoje eu fizer o que o senhor está me dizendo, os corredores, se eu fizer todas as linhas integradas, eu estou pegando toda a responsabilidade do transporte dobrada para mim. Então, qual é o governo que vai querer fazer? Estamos aqui dizendo que o transporte anterior, se tivéssemos cobrado deles os sete anos de ônibus, era muito melhor que o que está aqui hoje. Nós tínhamos ônibus com duas portas; se a integração não entrar, com duas portas, três portas ou quatro portas, vai dar no mesmo tamanho. Então, se nós tínhamos um ônibus com uma capacidade para 20% a mais de pessoas, a licitação veio perniciosamente prejudicar, exclusivamente, duas pessoas: o Estado e a população. Porque, do jeito que o senhor está me falando aqui, o Estado não vai ter interesse, porque nenhum governador, em sã consciência, vai ter interesse em fazer os corredores, em fazer a integração, porque, se fizer, ele está morto. O senhor imagina, se ele paga três hoje, aumentar a tarifa não pode nem pensar porque a popularidade vai lá embaixo, porque uma das situações seria chegarmos a tarifa do usuário ao valor da tarifa técnica. Mas qual é o maluco que vai fazer isso? Ele estaria jogando a carreira política dele fora. Então, ele não vai fazer. Qual é a situação que vejo que ele vai fazer agora? Ele vai fazer o seguinte: “deixa como está para ver como fica. Eu não vou implementar essa loucura que fizeram então”. Se ele implementar, ele está falando: “eu estou aqui afundando mais ainda em dívidas”, porque, no momento em que há integração e a tarifa técnica, a tendência dela é subir. Você há de convir comigo que esse edital é pernicioso para o Estado bem como para a sociedade. 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO DR. MICHEL – Para a sociedade, porque é pernicioso, bem como para o Estado. Só o empresário ganha. Por quê? Para o Estado, que é o povo, o Estado do povo é prejudicado – 20% a menos de carro, sem falar nos 840 que foram retirados. Por que eles foram retirados? Porque, se houvesse a integração, não precisaria dessa quantidade de ônibus. Então, já que não houve a integração, e o edital preconiza que tem de haver menos ônibus – pelo menos é o que estou entendendo –, a população está fadada a nunca ter uma melhor qualidade de transporte. Dando continuidade aqui, o senhor falou de integração, já tem alguma bacia integrada?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – O primeiro modelo de integração é Gama–Santa Maria. Já tínhamos essas linhas alimentadoras implantadas. O que nós passamos a fazer, a partir desse ano, foi controlar efetivamente todos os passageiros para fins de remuneração da empresa. Além disso, eu falei que nós mexemos numa linha, criamos linhas diretas. Então a pessoa que pega a linha... Nós tínhamos dois tipos de linhas dentro do Gama e de Santa Maria: uma linha paradora e uma linha expressa. Na linha expressa, ele tem que pegar uma linha alimentadora, chegar ao terminal, depois pegar uma linha expressa com o articulado e chegar à rodoviária do Plano Piloto. Ele pega dois ônibus, e o governo paga duas tarifas técnicas. E ele só paga uma tarifa de 3 reais. No caso da linha paradora, não. A pessoa que mora lá na 4.401 e na via Alagados, ela pega um ônibus na linha paradora, que não é um ônibus – como é que se fala? –, é um padron. Ele chega até a rodoviária, mas ele para na plataforma superior da rodoviária, pega o eixinho leste e o eixinho oeste.

DEPUTADO DR. MICHEL – E ele paga duas?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Ele só paga uma tarifa, e o governo só paga uma tarifa nessa linha.

DEPUTADO DR. MICHEL – Então, nós temos que fazer tudo da paradora!

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Então, o que acontece? Essa linha foi um pedido da população, e nós tivemos que atender. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas eu vou fazer uma pergunta ao senhor. O senhor me deixou mais encafifado. Eu queria saber disso. Se há integração, e, na integração, o governo paga duas, o passageiro paga uma e há essa que o senhor falou, em que se paga uma, então, por que não fazer dessa?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Só que é o seguinte: esses ônibus articulados, dentro do Gama e de Santa Maria, você não tem uma via que permite que esses ônibus andem lá. É um ônibus de piso baixo, com suspensão a ar, e você tem uma cidade com muitos quebra-molas. Para que a gente pudesse fazer essa operação, nós tivemos que retirar do Gama e de Santa Maria mais de vinte quebra-
-molas, e os que ficaram nós tivemos que colocar no padrão de dois metros e alguma coisa, com 10 cm de altura, ou seja, nós fizemos uma lombada. Nós tivemos que mexer no viário para permitir que esses ônibus hoje fizessem essa operação. Agora: os articulados, você tem que ter vias com raio de giro próprio, e a cidade não foi desenhada. Nós estamos realmente pensando em rever essas questões, mas, a curto prazo, não tem como.

DEPUTADO DR. MICHEL – A linha paradora é a melhor linha que eu já vi até hoje.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Para o usuário e para o governo.

DEPUTADO DR. MICHEL – Ela é excelente! E para o governo! Claro! E é disso que estamos atrás. O empresário é outra história. Ele tem que ganhar, mas não pode ficar rico de uma noite para o dia, como o que esse edital fez, que não ficou rico, ficou milionário! Eu pergunto ao senhor: quando houver a integração entre o ônibus e o metrô, como vai ficar essa situação, como o senhor falou? Vão pagar duas também?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Hoje já permite essa integração. Só que o Metrô, ele é subsidiado pelo governo, e as empresas também. Então, o que acontece? Quando o usuário... a empresa, independente da integração ou não, recebe a tarifa técnica que ela ganhou no edital, devidamente atualizada, e o Metrô recebe a tarifa, entendeu, que o governo... Está lá previsto: 3 reais de segunda a sexta-feira, ou 2 reais nos sábados e domingos.

DEPUTADO DR. MICHEL – Eu pergunto ao senhor: o sistema viário hoje continua sendo o mesmo do antigo, o senhor concorda comigo? O viário é o mesmo do antigo. Essa retirada de 836 veículos de circulação ocorreu porque está em edital e deveriam ser retirados? Por quê? Eu digo para o senhor: se os corredores não estão prontos, se as vias não estão prontas, se as integrações não vão acontecer por agora, por que retirar então 836 ônibus de circulação? É por que o edital preconizava isso? Previa isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Não. Quando foi desenhado o edital, foi feita uma nova rede de transporte, e nessa nova rede você tinha a substituição de alguns veículos, que eram veículos convencionais, por veículos articulados. Quando você tira um veículo convencional, que tem capacidade de 80 lugares, e coloca um articulado, que tem 160, ou 150, o mesmo veículo carrega mais passageiro, então você pode reduzir a quantidade de frota, porque, reduzindo a frota, hoje o que mais pesa na tarifa de ônibus é a mão de obra – 50% é mão de obra. Quando você reduz a frota, você reduz automaticamente o número de operadores, e isso faz com que o custo caia. Então, quando você usa veículos de maior capacidade, como os articulados, você tem uma racionalização e você permite redução da frota.

DEPUTADO DR. MICHEL – Mas você há de convir comigo que, se os articulados não estão preparados para andar nas vias que nós temos, então a retirada dos ônibus e a colocação dos articulados não foram em quantidade do número de carros. Porque, por exemplo, se nós tiramos 846 veículos, nós teríamos que ter 415, 416 articulados, e nós não temos isso. Então, tirou um número maior de veículos convencionais e colocou um número de articulados menor do que o número que deveria ter colocado de convencionais. Ou seja, a população, mais uma vez, perdeu na qualidade de ônibus, ou seja, na quantidade. Eu até já ouvi falar que é melhor ter os ônibus velhos em quantidade que dá para a gente vir do que ter esses novos, sem ter quantidade. O senhor imagina: pelo que o senhor me falou, um articulado contempla dois convencionais. 

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Quase dois.

DEPUTADO DR. MICHEL – Quase dois. Vamos colocar... Então, um e meio! Mas o número de articulados que nós temos hoje não são 417.

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Em torno de 250.

DEPUTADO DR. MICHEL – Duzentos e cinquenta. Então, nós estamos perdendo duzentos. Então, estamos perdendo quatrocentos e tantos ônibus ainda. Mesmo que não seja oitocentos, nós estamos deixando de ter circulando, para atender o povo, quatrocentos e pouco, e até porque os articulados não se contemplam dentro da malha viária. Vou te dizer... Só mais uma pergunta para eu terminar. Eu estou aqui de abelhudo, até peço desculpas ao senhor, mas eu não poderia deixar de vir aqui fazer essas perguntas. O senhor me diga com toda a sinceridade: esse edital contempla o transporte do Distrito Federal na forma como está hoje a nossa malha viária? O senhor, que é um homem entendido, um homem que estamos vendo que é preparado, que estudou, que fez economia, estudou na UnB, uma pessoa... Não estou aqui com ironia, até porque eu não faço ironia. Para mim é um privilégio ter um homem da sua qualidade dentro do Estado, porque eu estou cansado de ver obtusos. E o senhor é uma pessoa que realmente tem uma capacidade intelectual muito grande. O senhor tem essa capacidade. O senhor aqui quer ver as coisas no Distrito Federal melhorarem, porque o senhor, como servidor público – assim como eu também fui por trinta anos –, quer, assim como eu, um Estado melhor. Eu pergunto ao senhor: esse edital, como ele está, ele não contempla o transporte público para o Distrito Federal. O senhor poderia afirmar isso?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu havia colocado, inclusive no começo, e vendo que o transporte... As pessoas deveriam ter, no mínimo, duas empresas por bacia. Entendeu? E que esse modelo integrado não fosse penalizar o Estado da forma que está aí, esse duplo pagamento da passagem, a empresa deveria receber, quando fosse um passageiro integrado, um valor relativo a exatamente aquilo que ela transportou. Se ela pegou uma linha e dividiu ela na metade, ela só deveria receber a metade da tarifa naquele trecho – um exemplo – para que as contas pudessem fechar. A minha preocupação é: transporte de qualidade tem preço. Então, eu acho que você ter um ônibus com motor dianteiro e traseiro, você ter um ônibus com o piso baixo, tudo mais. Isso é uma tendência do mundo inteiro, e a gente deveria chegar lá. E já deveria ter dado um passo grande agora, entendeu? Só que isso, da forma que está formalizado no edital, está difícil de a gente conseguir executar, entendeu? Então, tanto que o próprio governo criou um grupo de trabalho para analisar isso aí. Isso, na Secretaria de Transportes.

DEPUTADO DR. MICHEL – O senhor está nesse grupo?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu participei...

DEPUTADO DR. MICHEL – Hoje, atualmente, o senhor está nesse grupo?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Eu participei desse grupo. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Não. Eu estou perguntando se o senhor está participando desse grupo, ou o grupo já se desfez?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Já, já terminou.

DEPUTADO DR. MICHEL – Ele já chegou a alguma conclusão?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – Já foi entregue um relatório ao Secretário de Mobilidade.

DEPUTADO DR. MICHEL – Do atual?

SR. ADÔNIS RIBEIRO GONÇALVES – É. Está em análise por ele.

DEPUTADO DR. MICHEL – Coisa boa. Eu quero aqui agradecer ao senhor pela sua explanação. Ficou bem claro que o edital realmente não existe e que o transporte piorou. E eu quero agradecer-lhe muito. Quero dizer ao senhor que as informações que o senhor nos deu são muito importantes para que nós continuemos nessa luta incansável por um transporte de qualidade. 

Eu queria, Sr. Presidente – se o senhor me permite, se for viável –, que a gente, ou melhor, que os senhores, se for o caso, fizessem uma reunião com o Secretário de Mobilidade, sem ser formalizada pela CPI no sentido de trazê-lo aqui, mas de irmos lá e discutirmos com ele, para que nós saibamos quem são realmente as pessoas que participaram efetivamente do projeto e desta licitação, porque – desculpem-me –, da forma como estamos aqui, as pessoas... Eu não sei se é por não conhecimento... E não posso acreditar que seja má vontade, porque a partir do momento que um secretário ou qualquer um gestor tenha má vontade com uma CPI ele está fadado. Ir lá, para que possamos conversar com o secretário para mostrar para ele que a CPI precisa é das pessoas do passado. É das pessoas que realmente trabalharam dentro dessa falcatrua. Vou dizer assim: dessa falcatrua que foi esse edital. Entendeu? E eu começo a acreditar... E eu não queria acreditar nisso. Eu queria dizer, como o Deputado Raimundo Ribeiro é uma pessoa muito culta e um grande jurista, e V.Exa. também o é, que isso está passando mais do que dolo, isso está parecendo mau-caratismo. O senhor pode ter certeza disso, porque não tem outra explicação. O que fizeram com o transporte público dentro do Distrito Federal é brincadeira.

Então, eu queria aqui, se os senhores permitem, dar a minha contribuição no sentido de, se Maomé não vai à montanha, vamos lá! Porque o povo que veio aqui, um não sabe de nada, o Sr. Adônis é uma pessoa que conhece tudo, mas não participou. Ele sabe muito tecnicamente, mas não participou efetivamente. O outro é de carreira, disse que nunca ouviu falar, nem participou. Então, quer dizer, o interessante é saber quem fez esse projeto. Quem foi que executou? Quem são as pessoas? Porque, senão, nós estamos fadados. 

Eu agradeço a benevolência dos senhores terem me dado a oportunidade, mas eu não poderia deixar de participar junto com os senhores aqui. Quero agradecer ao Deputado Rafael Prudente, ao Deputado Ricardo Vale, ao Deputado Bispo Renato Andrade, ao Deputado Raimundo Ribeiro e à Deputada Sandra Faraj pela benevolência de me deixarem participar, porque eu acho que é um tema de grande relevância para o Distrito Federal e que nós não podemos nos omitir. 

Muito obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – V.Exa. está convocado para a próxima reunião. Eu só quero dizer ao Deputado Dr. Michel que, na realidade, nós já temos um contato com o Secretário, anteriormente, e ele se dispôs, até já poderíamos tê-lo ouvido, mas a partir de agora, vamos levar em consideração, pois V.Exa. disse para ouvi-lo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, não sei se V.Exa. registrou aquela minha questão de ordem? 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ia falar agora.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nós já temos os nomes. E até antes da dispensa do Sr. Adônis, eu anotei uma série de outras perguntas. Mas eu acho que diante de tudo que aconteceu aqui, tudo se torna secundário. A não ser o nosso apelo para que ele possa participar dessa comissão, caso ela seja deliberada e aprovada aqui nesta comissão, ou seja, ele, a Dra. Carla e a responsável pela Assessoria Jurídica da Câmara Legislativa, Dra. Ana Carolina. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Lógico que nós aceitamos aquilo que o senhor colocou de criar essa subcomissão com pessoas do meio jurídico, que já foram indicadas. A Dra. Carla, que está aqui, com muita presteza, ela já aceitou. A Dra. Ana Carolina, aceitará ad referendum, com certeza. O Sr. Adônis, eu não sei o que vai acontecer daqui para frente, mas eu quero dizer para o senhor que o senhor já é meu herói. A clareza... O outro veio aqui e realmente não sabe de nada, não viu nada. Eu duvido. Até esquecemos de pedir à polícia que pudesse acompanhá-lo a casa, para saber se ele saberia voltar para casa. Esquecemos isso. Pode ser que tenhamos cometido algum equívoco. Convidar o Dr. Adônis para que possa fazer parte conosco, para nos esclarecer naquilo que estiver ao seu alcance. Mas também faço menção ao Duidio e ao Diego, que também vão trabalhar conosco. Eles são especialistas em licitação, são auditores do controle interno. E vão se somar conosco também nas informações que vocês possam ter para nos ajudar a desvendar tudo isso. Só para termos uma conta rápida, levando-se em consideração três passagens a 3,75, ida e volta do Gama à Asa Norte, dá em média vinte e dois reais. É mais ou menos o preço de uma passagem daqui para Goiânia. Então, alguém está ganhando – e não é pouco – e quebrando o Distrito Federal. Daqui a pouco, vai faltar dinheiro para pagar vocês, servidores de carreira. Portanto, ajudem-nos a resolver essas pendengas todas. 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por favor.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Adônis, o apelo que nós fizemos é no sentido de saber se o senhor aceitaria participar dessa comissão provisória e rápida.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por dez dias. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, antes de ele responder, quero dizer que isso tem que ser liberado pelo órgão. Isso tem que ser oficial. Ele tem que sair do órgão e ser requisitado para cá por esse período. É só essa preocupação. Quero dizer também, Sr. Presidente, que o primeiro depoente – acho – foi orientado pelo Lula.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Deputado Rafael Prudente, acho que não foi bem assim não. Eu acho que o nosso querido Maluf teve participação nesse treinamento aí. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Com a palavra o Sr. Adônis. O convite do nosso Relator é para que o senhor possa fazer parte de uma comissão. Claro, se o senhor aceitar, nós oficializaremos isso junto a seu órgão de origem. 

SR. ADÔNIS RIEBEIRO GONÇALVES – Eu me sinto até... Eu não gostaria assim... Eu sou representante no órgão. Tem o diretor-geral, tem toda uma hierarquia que eu gostaria de respeitar. Mas é o seguinte: acho que algumas coisas que falei aqui estão documentadas nesse processo, nesse grupo de trabalho. O que eu falei aqui está dentro dos próprios contratos, dentro da legislação. Eu posso citar para vocês onde está, em qual artigo está, qual é a lei, entendeu? Então, eu me ative apenas às questões técnicas. Não coloquei aqui nenhuma questão de juízo de valor, coloquei a realidade que estamos vivendo hoje. E a minha função dentro do órgão é prestar todas as informações necessárias a todos: à população, aos órgãos de controle, ao Ministério Público. E isso a gente quer fazer não através de ofício. Nós queremos publicar isso no nosso site e deixar para a população as questões. Esse convite, caso seja autorizado pelo meu diretor-geral, com certeza, vou atender. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Nós agradecemos ao senhor.

Eu tenho alguns comunicados a fazer antes de falar do próximo depoente. 

Nós estaremos apresentando, para este mês ainda, e já consultei os colegas, uma audiência pública, feita pela CPI, para ouvir os servidores do DFTrans. Será uma audiência pública com todos eles para que possamos ouvi-los, assim resolvemos o problema da CPI e também a situação que eles estão enfrentando lá da extinção ou não do DFTrans. Vamos ouvi-los e, a partir daí, saber se há alguma proposta de recuperação da empresa. Vamos ouvir deles aquilo que não foi ouvido, na elaboração do edital, e o que possa vir daqui para frente. Há aqui concordância dos colegas para isso. 

Quero comunicar o possível comparecimento dos Deputados da CPI dos Transportes de Curitiba, no dia 25 do junho, próxima quinta-feira: do Sr. Jorge Bernardi, o Presidente, e Bruno Pessuti, o Relator. 

Também comunico aos demais membros desta CPI a visita à Controladoria-Geral do Distrito Federal, no dia 12 de junho, às 10h da manhã. 

Em vista do adiantar da hora e levando em consideração o Estatuto do Idoso, em referência especialmente a mim e ao Deputado Raimundo Ribeiro, nós vamos remarcar a oitiva do próximo depoente Sr. Fernando Luís Pires para quinta-feira, juntamente com o Sr. Galeno. Mas isso pode sofrer alteração, caso o Jorge e o Bruno venham aqui, pois aí daremos prioridade a eles que já fizeram a investigação em Curitiba. Agora, em relação ao Fernando, vamos ouvi-lo na quinta-feira.

Agradecemos ao Sr. Adônis. Muito obrigado.

Agradecemos a cada um de vocês. 

Declaramos encerrada...

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Opa, desculpe. Esqueci de ouvir o nobre Relator... 

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Desculpem-me. Está certo. Vou colocar em votação a criação da subcomissão. 

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem sim estarão aprovando a criação da subcomissão; os que votarem não estarão rejeitando-a.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sim.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência vota “sim”.

Está aprovada a criação da subcomissão com 5 votos favoráveis.

Coloco em votação a realização de audiência pública dos servidores do DFTrans.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem sim estarão aprovando a audiência pública; os que votarem não estarão rejeitando-a.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sim.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência vota “sim”.

Está aprovada com 5 votos favoráveis.

Nada melhor do que estar com fome, porque todo mundo concorda com tudo. Todos estamos de acordo, e para o bem de todos e felicidade geral de todos nós, declaro encerrada a presente reunião da CPI do Transporte Público do DF.

(Levanta-se a reunião às 13h41min)
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